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MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE 
          Estado do Paraná 

      CNPJ Nº 76.973.692/0001-16 
Território Encontro das Águas 

 

______________________________________________________________________________ 
Rua: Waldemar dos Santos, nº 1197, Cx. Postal 01, CEP: 87.930-000,Fone-Fax: (0**44) 3462-1222, E-mail: administracao@querenciadonorte.pr.gov.br   

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 178/2022 
Inexigibilidade Nº. 40/2022 

CONTRATO Nº 319/2022 
Vencimento 23/06/2023 

 
CONTRATO QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O MUNICÍPIO  DE  QUERÊNCIA  DO  NORTE,  E  A 
EMPRESA    H F GESTAO PUBLICA LTDA ME.  PARA  Contratação de empresa para prestação 
de serviços de unificação base de dados no SIAFIC da Prefeitura Municipal, Câmara 
Municipal e Fundo Municipal de Previdência. 

 
CONTRATANTES: "MUNICIPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE-PR, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Rua Waldemar 
dos Santos,n.º 1197, inscrita no CGC/MF sob o n.º 76.973.692/0001-16, ,   neste ato representado pelo Prefeito Sr. ALEX SANDRO 
FERNANDES, brasileiro, portador do CPF/MF no. 083.560.979-08 e Cédula de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, residente e 
domiciliado nesta cidade, à Rua Waldemar dos Santos, 678, centro, doravante denominadas CONTRATANTES, e a Empresa H F 
GESTAO PUBLICA LTDA ME., pessoa jurídica de direito privado, CNPJ Nº 12.402.787/0001-05, Rua MARECHAL FLORIANO, 828 - CEP: 
87130000  - bairro: CENTRO, Ivatuba/PR, neste  ato  representado  por  procurador Sr. RODRIGO EMILIO MONTOVANELLI, brasileiro, 
portador da RG nº SSP PR SSP PR e CPF 040.795.109-18,residente e domiciliado em Maringá PR, a  seguir  denominado 
CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos termos  das  Leis  nºs.  10.520/02  e  8.666/93,  suas  alterações,  
demais  legislações  pertinentes,  assim  como  pelas  condições  do  Inexigibilidade 40/2022  e  pelas  cláusulas  a  seguir  expressas,  
definidoras  dos  direitos,  obrigações  e responsabilidades das partes. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO É A Contratação de empresa para prestação de serviços de unificação base de dados no 
SIAFIC da Prefeitura Municipal, Câmara Municipal e Fundo Municipal de Previdência, MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE, 
ESTADO DO PARANÁ, CONFORME ESPECIFICAÇÃO ABAIXO: 
LOTE 1: LOTE 1 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor Unit. 

R$ 
Valor 
Total R$ 

Marca/Espec. 

1 38841 Contratação de empresa para prestação de 
serviços para unificação banco dados no SIAFIC 
de Prefeitura Municipal, Câmara Municipal e 
Fundo MUnicipal de Previdência Social para 
atender ao Decreto Federal 10.540/2020 e Lei 
complementar 101/2000 

SERV 1 R$ 
14.000,000 

14.000,00 Elotech 

     TOTAL: 14.000,00  
CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR CONTRATUAL 
Pelo fornecimento do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 14.000,00 ( Quatorze Mil 
Reais ). 
– DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de vigência do Contrato será de 180 dias, contados a partir da data da sua assinatura. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O prazo para execução e conclusão da unificação será de até 60 (sessenta) dias úteis, contados a partir da 
data da sua assinatura. 
- FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Loanda/PR para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato. 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 2 (duas) vias iguais e rubricadas para 
todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

QUERÊNCIA DO NORTE –PR, 23 de dezembro de 2022 
 
   

Alex Sandro Fernandes 
Prefeito 

 RODRIGO EMILIO MONTOVANELLI  
contratada 

 

MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE 
          Estado do Paraná 

      CNPJ Nº 76.973.692/0001-16 
Capital do Arroz  

Pantanal Paranaense  
Território Encontro das Águas        

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 040/2022-PMQN 

Rua: Waldemar dos Santos, nº 1197, Cx. Postal 01, CEP:87.930-000,Fone-Fax: (0**44) 3462-1222, E-mail: administracao@querenciadonorte.pr.gov.br 

 

PROCESSO ADM. Nº 179/2022 
FLS________ 
______________ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 179/2022 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 38/2022 

CONTRATO Nº. 320/2022 
I - CONTRATANTES: MUNICIPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE-PR, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede 
a Rua Waldemar dos Santos, n.º 1197, inscrita no CGC/MF sob o n.º 76.973.692/0001-16 doravante denominada 
CONTRATANTE e a empresa VIEIRA SANTOS PERFURAÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ Nº 
09.035.558/0001-87,  AV. NORMAN PROCHET, 901 - CEP: 87930000  - bairro: CENTRO, Querência do Norte/PR,  
denominada contratada. 
- DO OBJETO 
1.1. O OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO É A Aquisição emergencial de bomba submersa, painel de controle para 
uso na Secretaria de Obras e bombeador para poço artesiano do Porto Brasilio, MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO 
NORTE, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME ESPECIFICAÇÃO ABAIXO: 
LOTE 1: LOTE 1 
Item Código Descrição Unidade  Quant. Valor Unit. R$ Valor Total R$ 
1 38836 Painel de Comando 1,5 cv trifásico 220v UNID  1 R$ 680,000 680,00 
2 38843 BOMBA submersa 1,5cv trif 220v UNID  1 R$ 2.500,000 2.500,00 
3 38844 CABO pp 3,25" MT  40 R$ 12,000 480,00 
4 38845 TUBO edutor 1.1/2' MT  26 R$ 33,000 858,00 
5 38846 LUVA 1.1/2" UND  7 R$ 25,000 175,00 
6 38847 TAMPA UND  1 R$ 120,000 120,00 
7 38842 BOMBEADOR 4R8PB-18 UNID  1 R$ 2.580,000 2.580,00 
      TOTAL: 7.393,00 
- VALOR CONTRATUAL 
Pelo fornecimento do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 7.393,00 
(sete mil, trezentos e noventa e três reais),  fixo e irreajustável. 
– DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de vigência do Contrato será de 03 meses, contados a partir da data da sua 
assinatura. 
- FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Loanda/PR para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato. 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 2 (duas) vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

QUERÊNCIA DO NORTE –PR, 23 DE DEZEMBRO de 2022 
 
  

ALEX SANDRO FERNANDES 
Prefeito 

 ALINE DOS SANTOS contratada  

  
 

Testemunhas: 
 
__________________________________     __________________________ 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44  445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
Site www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

 
 

 
 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
 

REFERÊNCIA TERMO DE LICITAÇÃO – Nº 021/2022 
 

CONTRATO Nº 256/2022 
 
CONTRATANTE MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ DO CONTRATANTE 76.238.435/0001-30 
CONTRATADO   CEREZAMAR HOSPEDAGEM LTDA 
CNPJ DO CONTRATADO 04.254.088/0001-29 
VALOR DO CONTRATO R$) 100.102,50 (CEM MIL, CENTO E DOIS REAIS E 

CINQUENTA CENTAVOS) 
DATA DO CONTRATO 23/12/2022 A 23/12/2023 
OBJETO DO CONTRATO CREDENCIMENTO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGEM,ALIMENTAÇÃO E TRANSPORTE DE 
PACIENTES E ACOMPANHANTES DESTE MUNICÍPIO, 
QUANDO EM TRATAMENTO DE SAÚDE NA CIDADE 
DE CURITIBA E REGIÃO METROPOLITANA, ATRAVÉS 
DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE, DESTE 
MUNICÍPIO 

DEMAIS CONDIÇÕES CONFORME CONTRATO Nº 256/2022 
 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

 
 

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 111/2022 - ID 2012/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: ADOVANDRO LUIZ FRAPORTI 
CNPJ/MF N.º 07.554.943/0001-05 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 3(três) meses contados a partir de 01 de janeiro de 
2023 até 31 de março de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 021/2022. 
 

Mirador, 22 de dezembro de 2022. 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

                                                                    Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 

 

  

 

 
EXTRATO CONTRATUAL 

 
Ref: Contrato n.º 0169/2022- ID 2071 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: AFD – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA EVENTOS LTDA  
CNPJ/MF N.º  04.664.344/0001-56 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
DO VALOR 
Fica alterada a cláusula QUARTA devido ao aumento dos itens listados abaixo, de acordo com 
a Lei Federal 8.666/93, um aumento de R$ 11.190,00(onze mil cento e noventa reais) no valor 
original do contrato. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 039/2022. 
 

Mirador, 19 de Dezembro de 2022. 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

Prefeito Municipal 
 
 
 

 

  

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 0922022 - ID 1993/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: ARY FALAVIGNA & CIA LTDA  
CNPJ/MF N.º 03.744.294/0001-54 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 3(três) meses contados a partir de 01 de janeiro 
de 2023 até 31 de março de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 017/2022. 
 

Mirador, 22 de dezembro de 2022. 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

Prefeito Municipal 
 
 
 

 
 

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 012/2022 - ID 1913/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: ARY FALAVIGNA & CIA LTDA 
CNPJ/MF N.º 03.744.294/0001-54 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 3(Três) meses contados a partir de 01 de janeiro de 
2023 até 31 de março de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2022. 
 

Mirador, 22 de dezembro de 2022. 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 

 

  

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 0872022 - ID 1988/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: ARY FALAVIGNA & CIA LTDA  
CNPJ/MF N.º 03.744.294/0001-54 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 3(três) meses contados a partir de 01 de janeiro 
de 2023 até 31 de março de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 015/2022. 
 

Mirador, 22 de dezembro de 2022. 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

Prefeito Municipal 
 
 
  

  

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 008/2021- ID 1909/2021 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA 
CNPJ/MF: 16.814.330/0001-50 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula terceira do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 12(doze) meses contados a partir de 01 de 
janeiro de 2023 até 31 de dezembro de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 091/2021. 
 

Mirador, 21 de dezembro de 2022. 
_________________________________________ 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 

 
 
 

 
 

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 121/2022- ID 2023/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: CARLOS ALESSANDRO DA SILVA 07315263926 
CNPJ/MF N.º 24.068.693/0001-12 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula terceira do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 12 (Doze) meses contados a partir de 01 de janeiro 
de 2023 até 31 de dezembro de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 025/2022. 
 

Mirador, 22 de dezembro de 2022. 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 

 

  

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 0286/2022- ID 2188 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: CASA DO ACABAMENTO LTDA 
CNPJ/MF N.º  04.664.344/0001-56 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
DO VALOR 
Fica alterada a cláusula QUARTA devido ao aumento dos itens listados abaixo, de acordo com 
a Lei Federal 8.666/93, um aumento de R$ 1.163,50(um mil cento e sessenta e três reais e 
cinquenta centavos) no valor original do contrato. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 073/2022. 
 

Mirador, 19 de Dezembro de 2022. 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

Prefeito Municipal 
 
 
 

 

  

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 088/2022 - ID 1989/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: POSTO 2 IRMÃOS COMÉRCIO DE COMBUSTIVEIS EIRELI 
CNPJ/MF N.º 00.273.974/0001-49 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 3(três) meses contados a partir de 01 de janeiro 
de 2023 até 31 de março de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 016/2022. 
 

Mirador, 22 de dezembro de 2022. 
_________________________________________ 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 

 
 
  

  

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 0932022 - ID 1994/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: DRIELEN FRANCINE BARBARESCO SANTOS 06866462908 
CNPJ/MF N.º 45.398.826/0001-99 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 3(três) meses contados a partir de 01 de janeiro 
de 2023 até 31 de março de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 017/2022. 
 

Mirador, 22 de dezembro de 2022. 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

Prefeito Municipal 
 
 
 

 
 

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 112/2022 - ID 2013/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: EDUCAR INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA 
CNPJ/MF N.º 10.216.714/0001-95 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 3(Três) meses contados a partir de 01 de janeiro de 
2023 até 31 de março de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 021/2022. 
 

Mirador, 22 de dezembro de 2022. 
_________________________________________ 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 

 

  

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 0942022 - ID 1995/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: ELIETE SERRATO DA COSTA TEORO 
CNPJ/MF N.º 07.096.950/0001-00 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 3(três) meses contados a partir de 01 de janeiro 
de 2023 até 31 de março de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 017/2022. 
 

Mirador, 22 de dezembro de 2022. 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

Prefeito Municipal 
 
 
  

  

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 0862022 - ID 1987/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: ELIETE SERRATO DA COSTA TEORO 
CNPJ/MF N.º 07.096.950/0001-00 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 3(três) meses contados a partir de 01 de janeiro 
de 2023 até 31 de março de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 015/2022. 
 

Mirador, 22 de dezembro de 2022. 
_________________________________________ 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 

 
 
 

 
 

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 113/2022 - ID 2014/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: JANAINA CALCADA RIBEIRO 11288247605 
CNPJ/MF N.º 37.784.943/0001-62 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 3(Três) meses contados a partir de 01 de janeiro de 
2023 até 31 de março de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 021/2022. 
 

Mirador, 22 de dezembro de 2022. 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 114/2022 - ID 2015/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: JOSÉ EDSON BLASZCZYK - ME 
CNPJ/MF N.º 33.113.700/0001-41 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 3(Três) meses contados a partir de 01 de janeiro de 
2023 até 31 de março de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 021/2022. 
 

Mirador, 22 de dezembro de 2022. 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

Prefeito Municipa 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 117/2022 - ID 2018/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: KUADRADUS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS-LTDA 
CNPJ/MF N.º 03.775.336/0001-14 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 3(Três) meses contados a partir de 01 de janeiro de 
2023 até 31 de março de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 023/2022. 
 

Mirador, 22 de dezembro de 2022. 
_________________________________________ 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 

 

  

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 220/2022 - ID 2121/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: INSTITUTO MAKRO MARKETING CURSOS E TREINAMENTOS EIRELI EPP 
CNPJ/MF N.º 05.501.153/0001-36 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 6(Seis) meses contados a partir de 01 de janeiro 
de 2023 até 30 de junho de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 054/2022. 
 

Mirador, 22 de dezembro de 2022. 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

Prefeito Municipal 
 
 
 

 
 

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 115/2022 - ID 2016/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: MAW COMERCIO DE MOVEIS E EQUIOAMENTOS LTDA 
CNPJ/MF N.º 26.655.819/0001-80 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 3(Três) meses contados a partir de 01 de janeiro de 
2023 até 31 de março de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 021/2022. 
 

Mirador, 22 de dezembro de 2022. 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

                                                                    Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 124/2022 - ID 2026/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: MIRABLOCOS MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
CNPJ/MF N.º 45.059.856/0001-70 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 3(Três) meses contados a partir de 01 de janeiro de 
2023 até 31 de março de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 026/2022. 
 

Mirador, 22 de dezembro de 2022. 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 

 

  

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 084/2022 - ID 1985/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: MOURA & LEAL LTDA  
CNPJ/MF N.º 00.273.974/0001-49 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 3(três) meses contados a partir de 01 de janeiro 
de 2023 até 31 de março de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 014/2022. 
 

Mirador, 22 de dezembro de 2022. 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

Prefeito Municipal 
 
 
 

 
 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº. 068/2022 

 
Ratifico por este termo, a INEXIGIBILIDADE de Licitação em favor da Empresa: VENEZA EQUIPAMENTOS 
SUL COMERCIO LTDA, com cadastro CNPJ/MF: 29.644.666/0002-45, localizada na Rod. BR 277 KM 599, 
Santos Dumont, Cascavel-PR, Cep: 85840-600 no valor total de R$ 800,00 (Oitocentos reais). Objetivando 
a Realização da Revisão de Garantia da RETROESCAVADEIRA 4X4 – JOHN DEERE, realizado por sua 
Concessionaria Exclusiva, com base no art. 25 e ss., da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
de acordo com os pareceres técnicos e jurídico, bem como pelos elementos que instruem o Processo 
Administrativo nº 208/2022. 
 
Mirador/PR, 22 de Dezembro de 2022 
 

Fabiano Marcos da Silva Travain  
Prefeito Municipal 

 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44  445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
Site www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

 
 

 
 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
 

REFERÊNCIA TERMO DE LICITAÇÃO – Nº 093/2022 
 

CONTRATO Nº 255/2022 
 
CONTRATANTE MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ DO CONTRATANTE 76.238.435/0001-30 
CONTRATADO   G FOUR TELECOMUNICACOES LTDA 
CNPJ DO CONTRATADO 10.192.962/0001-43 
VALOR DO CONTRATO R$) 39.600,00 (TRINTA E NOVE MIL E SEISCENTOS 

REAIS) 
DATA DO CONTRATO 23/12/2022 A 23/12/2023 
OBJETO DO CONTRATO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE (INTERNET ILIMITADA COM 
FIBRA ÓPTICA COM GARANTIA DE 100% DE 
DOWLOAD/UPLOAD COM IP’S VÁLIDO), 
DESTINADOS A VÁRIOS DEPARTAMENTOS DESTE 
MUNICÍPIO 

DEMAIS CONDIÇÕES CONFORME CONTRATO Nº 255/2022 
 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ - PR 

VEREADOR ARCÍDIO BORIN 
PODER LEGISLATIVO 

 

1 
CNPJ: 76.721-570/0001-32 - Fone: (44) 3433-1144 - E-mail: cmnai@hotmail.com.br 

Rua Vereador Adir dos Santos 188, centro – CEP 87.790-000 – Nova Aliança do Ivaí PR.  
 

 

 
EXTRATO DE I ADITIVO CONTRATUAL 

  
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 024/2022  
PROCESSO DE DISPENSA: 009/2022 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ. 
CONTRATADO: CENTER COMERCIO DE PLANTAS LTDA, CNPJ 37.303.957/0001-17, com sede 
na Avenida Heitor Alencar Furtado, 8160, Jardim Santos Dumont, Paranavaí/PR, CEP 87.706-
000. 
VALIDADE DO TERMO ADITIVO: 21 de dezembro de 2022 até 23 de dezembro de 2022. 
OBJETO: Aquisição de grama e adubo. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.001.01.031.2001.2001.3.3.90.30.00.00 – Material de 
Consumo. 
VALOR TOTAL: R$ 1.700,00 (mil e setecentos reais). 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, II, da Lei 8.666/1993. 
DATA DE ASSINATURA:  21/12/2022. 
 

Câmara Municipal de Nova Aliança do Ivaí, 21 de dezembro de 2022. 
  

CÉLIO DA SILVA 
Presidente de Câmara Municipal 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-1132 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 
paraisodonorte.atende.net - e-mail: compras@paraisodonorte.pr.gov.br 

 
Dispensa de Licitação nº 75/2022 

Página 1 de 1 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4055/2022 
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 75/2022 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 109/2022 - ID 444/2022 

 
 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE PARAISO DO NORTE (PR) 
CNPJ: 75.476.556/0001-58 
CONTRATADA: MAPFRE SEGUROS GERAIS S.A 
CNPJ: 61.074.175/0001-38 
OBJETO: Contratação de Seguros para 06 (seis) veiculos. 
VALOR: R$ 10.783,77 (Dez mil setecentos e oitenta e três reais e setenta e sete centavos). 
VIGÊNCIA:  23/12/2022 a 22/12/2023. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
03.001.0004.0122.0002.2007.3339039 
06.001.0010.0301.0011.2036.3339039 
07.005.0012.0782.0012.2045.3339039 
10.002.0020.0608.0015.2076.3339039 
11.001.0027.0122.0018.2080.3339039 

 
Paraíso do Norte, 23 de dezembro de 2022. 

 
Município de Paraíso do Norte 

CNPJ 75.476.556/0001-58 
CONTRATANTE 

Carlos Alberto Vizzotto 
Prefeito Municipal  

 

Mapfre Seguros Gerais S.A 
 CNPJ 61.074.175/0001-38 

CONTRATADA 
Alexandre Ponciano Serra  

Procurador 

 
 
 
 
 
 

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44  445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
Site www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

 
 

 
 

AVISO DE CANCELAMENTO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 
228/2022  

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 083/2022 
 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de São João 
do Caiuá, comunica deverá cancelar a ata de registro de preço do Pregão 
Eletrônico nº 073/2022, que tem por objeto REGISTRO DE PREÇO PARA 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, DESTINADOS A ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE BÁSICA DE ENISNO,  DESTE MUNICÍPIO, 
ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE, COM USO RECURSO PRÓPRIO. Tendo em vista necessidade do 
cancelamento.  
 

São João do Caiuá, 23 de dezembro de 2022 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 

 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ - PR 

VEREADOR ARCÍDIO BORIN 
PODER LEGISLATIVO 

 

1 
CNPJ:76.721-570/0001-32 - Fone:(44)3433-1144  

Rua Vereador Adir dos Santos 188, centro – CEP 87.790-000 – Nova Aliança do Ivaí PR. 
 

 

 
PORTARIA Nº 014 DE 2022 
 

Súmula: Concede férias regulamentares a Servidores 
Efetivos da Câmara Municipal de Nova Aliança do Ivaí 
e dá outras providências. 
 

O Presidente da Câmara Municipal de Nova Aliança do Ivaí/PR, Célio da Silva, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
 

RESOLVE 
 
Art. 1º CONCEDER 30 (trinta) dias de férias regulamentares aos funcionários 
abaixo relacionados: 
 

Nome Do Servidor Período de Aquisição Período de Gozo 
Bruno Antônio Rodrigues 09/04/2021 a 08/04/2022 16/01/2023 a 14/02/2023 
Caroline Souza Saraiva dos Santos 01/02/2021 a 31/01/2022 02/01/2023 a 31/01/2023 
Fernanda Ferreira Pinto Tavares 20/08/2021 a 19/08/2022 23/01/2023 a 21/02/2023 
Mário Batista da Silva 01/10/2021 a 30/09/2022 16/01/2023 a 14/02/2023 
Nívea Alves de Lisboa 10/10/2021 a 09/10/2022 16/01/2023 a 14/02/2023 

 
Art. 2º  A portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
 

Câmara Municipal de Nova Aliança do Ivaí, data da publicação. 
 

Célio da Silva 
  Presidente  

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44  445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
Site www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

 
  

 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR. 

 
Aviso De Licitação 

 
Destinada Exclusivamente À Participação De Microempresas E Empresas 
De Pequeno Porte (Art 48 Da Lei Federal Complementar 147/2014, Valor 
Até R$ 80.000,00). 

 
Edital de Pregão Nº. 095/2022 

Processo nº 279/2022 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LAVAGEM DE VEÍCULOS, DESTINADOS AOS VEÍCULOS DA FROTA 
MUNICIPAL, DESTE MUNICÍPIO. 

  
ABERTURA: A abertura do certame será às 09:30 hrs do dia 13/01/2022 
 
O edital completo está disponível no site: www.saojoaodocaiua.pr.gov.br em 
processos licitatórios. Informações complementares poderão ser adquiridos na 
Rua Dom Pedro II, nº 800, Setor de Licitações, Fone: (44) 3445-8150, 
informando-se no pedido os seguintes dados: Razão Social do requerente, 
endereço, telefone, e-mail e nome da pessoa para contato. 
 

São João do Caiuá - PR, 23 de dezembro de 2022 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
Prefeito Municipal 

 

       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
          ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

       TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
 

 
Rua José Vicente, 257 – Fone: (44) 3429-1319 – CEP 87.990-000 

licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br 

 

EXTRATO DO 1º ADITIVO A CONTRATO N° 139/2021 

1. CONTRATANTE: Município de Diamante do Norte 

2. CONTRATADO: SANDRA GONÇALVES VIEIRA PIVA LIMITADA 

3. OBJETO: prestação de serviços complementares de saúde com disponibilidade médica em 
urgência e emergência, atendimentos clínicos e cirúrgicos de média e alta complexidade para 
as unidades de Atenção Básica, bem como Médico Diretor Clínico Hospitalar devidamente 
registrado no CRM/PR., ou Licença para atuar no estado do Paraná,  todos os dias da semana, 
inclusive aos sábados, domingos e feriados, conforme Resolução CRM 2.147/2016, conforme 
a necessidade e conveniência da Secretaria Municipal da Saúde. 
 

4. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Inexigibilidade de Licitação 14/2021 

5. CONTRATO: 139/2021 

6. TIPO DE ADITIVO: Prorrogação de prazo  

7. FUNDAMENTO: Art. 57 inciso II  

8. NO PRAZO DE VIGÊNCIA: 23 de dezembro de 2023 

9. Valor do presente aditivo: R$ 289.500,00 (duzentos e oitenta e nove mil e quinhentos 

reais). 

Diamante do Norte-Pr., 23 de dezembro d 2022. 

 

 

ELIEL DOS SANTOS CORREA 
Prefeito Municipal 

 

       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
          ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

       TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
 

 
Rua José Vicente, 257 – Fone: (44) 3429-1319 – CEP 87.990-000 

licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br 

 

EXTRATO DO 1º ADITIVO A CONTRATO N° 140/2021 

1. CONTRATANTE: Município de Diamante do Norte 

2. CONTRATADO: W. T DE CARVALHO CLINICA MÉDICA – EIRELI 

3. OBJETO: prestação de serviços complementares de saúde com disponibilidade médica em 
urgência e emergência, atendimentos clínicos e cirúrgicos de média e alta complexidade para 
as unidades de Atenção Básica, conforme a necessidade e conveniência da Secretaria 
Municipal da Saúde. 
 

4. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Inexigibilidade de Licitação 15/2021 

5. CONTRATO: 140/2021 

6. TIPO DE ADITIVO: Prorrogação de prazo  

7. FUNDAMENTO: Art. 57 inciso II  

8. NO PRAZO DE VIGÊNCIA: 23 de dezembro de 2023 

9. Valor do presente aditivo: R$ 229.500,00 (duzentos e vinte nove mil e quinhentos reais) 

 

 

Diamante do Norte-Pr., 23 de dezembro d 2022. 

 

 

ELIEL DOS SANTOS CORREA 
Prefeito Municipal 
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       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
          ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

       TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
 

 
Rua José Vicente, 257 – Fone: (44) 3429-1319 – CEP 87.990-000 

licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br 

 

EXTRATO DO 1º ADITIVO A CONTRATO N° 141/2021 

1. CONTRATANTE: Município de Diamante do Norte 

2. CONTRATADO: NELSON PALMA 

3. OBJETO: prestação de serviços complementares de saúde com disponibilidade médica em 
urgência e emergência, atendimentos clínicos e cirúrgicos de média e alta complexidade para 
as unidades de Atenção Básica, conforme a necessidade e conveniência da Secretaria 
Municipal da Saúde. 
 

4. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Inexigibilidade de Licitação 16/2021 

5. CONTRATO: 141/2021 

6. TIPO DE ADITIVO: Prorrogação de prazo  

7. FUNDAMENTO: Art. 57 inciso II  

8. NO PRAZO DE VIGÊNCIA: 23 de dezembro de 2023 

9. Valor do presente aditivo: R$ 229.500,00 (duzentos e vinte nove mil e quinhentos reais) 

 

 

Diamante do Norte-Pr., 23 de dezembro d 2022. 

 

 

ELIEL DOS SANTOS CORREA 
Prefeito Municipal 

 

       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
          ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

       TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
 

 
Rua José Vicente, 257 – Fone: (44) 3429-1319 – CEP 87.990-000 

licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br 

 

EXTRATO DO 1º ADITIVO A CONTRATO N° 142/2021 

1. CONTRATANTE: Município de Diamante do Norte 

2. CONTRATADO: DHS SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 

3. OBJETO: prestação de serviços complementares de saúde com disponibilidade médica em 
urgência e emergência, atendimentos clínicos e cirúrgicos de média e alta complexidade para 
as unidades de Atenção Básica, conforme a necessidade e conveniência da Secretaria 
Municipal da Saúde. 
 

4. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Inexigibilidade de Licitação 17/2021 

5. CONTRATO: 142/2021 

6. TIPO DE ADITIVO: Prorrogação de prazo  

7. FUNDAMENTO: Art. 57 inciso II  

8. NO PRAZO DE VIGÊNCIA: 23 de dezembro de 2023 

9. Valor do presente aditivo: R$ 229.500,00 (duzentos e vinte nove mil e quinhentos reais) 

 

 

Diamante do Norte-Pr., 23 de dezembro d 2022. 

 

 

ELIEL DOS SANTOS CORREA 
Prefeito Municipal 

 

       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
          ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

       TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
 

 
Rua José Vicente, 257 – Fone: (44) 3429-1319 – CEP 87.990-000 

licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br 

 

EXTRATO DO 1º ADITIVO A CONTRATO N° 143/2021 

1. CONTRATANTE: Município de Diamante do Norte 

2. CONTRATADO: CLINICA GAVASSI MED LTDA  

3. OBJETO: prestação de serviços complementares de saúde com disponibilidade médica em 

urgência e emergência, atendimentos clínicos e cirúrgicos de média e alta complexidade para 

as unidades de Atenção Básica, conforme a necessidade e conveniência da Secretaria 

Municipal da Saúde. 

 
4. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Inexigibilidade de Licitação 18/2021 

5. CONTRATO: 143/2021 

6. TIPO DE ADITIVO: Prorrogação de prazo  

7. FUNDAMENTO: Art. 57 inciso II  

8. NO PRAZO DE VIGÊNCIA: 23 de dezembro de 2023 

9. Valor do presente aditivo: R$ 229.500,00 (duzentos e vinte nove mil e quinhentos reais) 

 

 

Diamante do Norte-Pr., 23 de dezembro d 2022. 

 

 

ELIEL DOS SANTOS CORREA 
Prefeito Municipal 

 

       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
          ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

       TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
 

 
Rua José Vicente, 257 – Fone: (44) 3429-1319 – CEP 87.990-000 

licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br 

 

EXTRATO DO 1º ADITIVO A CONTRATO N° 144/2021 

1. CONTRATANTE: Município de Diamante do Norte 

2. CONTRATADO: CLINICA  MARIA DAS NEVES LTDA – ME 

3. OBJETO: prestação de serviços complementares de saúde com disponibilidade médica em 

urgência e emergência, atendimentos clínicos e cirúrgicos de média e alta complexidade para 

as unidades de Atenção Básica, conforme a necessidade e conveniência da Secretaria 

Municipal da Saúde. 

 
4. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Inexigibilidade de Licitação 19/2021 

5. CONTRATO: 144/2021 

6. TIPO DE ADITIVO: Prorrogação de prazo  

7. FUNDAMENTO: Art. 57 inciso II  

8. NO PRAZO DE VIGÊNCIA: 23 de dezembro de 2023 

9. Valor do presente aditivo: R$ 229.500,00 (duzentos e vinte nove mil e quinhentos reais) 

 

 

Diamante do Norte-Pr., 23 de dezembro d 2022. 

 

 

ELIEL DOS SANTOS CORREA 
Prefeito Municipal 

 

       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
          ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

       TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
 

 
Rua José Vicente, 257 – Fone: (44) 3429-1319 – CEP 87.990-000 

licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br 

 

EXTRATO DO 1º ADITIVO A CONTRATO N° 145/2021 

1. CONTRATANTE: Município de Diamante do Norte 

2. CONTRATADO: FERNANDO PERICO TEIXEIRA & LOMPA 

3. OBJETO: prestação de serviços complementares de saúde com disponibilidade médica em 

urgência e emergência, atendimentos clínicos e cirúrgicos de média e alta complexidade para 

as unidades de Atenção Básica, conforme a necessidade e conveniência da Secretaria 

Municipal da Saúde. 

 
4. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Inexigibilidade de Licitação 20/2021 

5. CONTRATO: 145/2021 

6. TIPO DE ADITIVO: Prorrogação de prazo  

7. FUNDAMENTO: Art. 57 inciso II  

8. NO PRAZO DE VIGÊNCIA: 23 de dezembro de 2023 

9. Valor do presente aditivo: R$ 229.500,00 (duzentos e vinte nove mil e quinhentos reais) 

 

 

Diamante do Norte-Pr., 23 de dezembro d 2022. 

 

 

ELIEL DOS SANTOS CORREA 
Prefeito Municipal 

 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail administracao@saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  

LEI 2.659/2022 
De 23 de dezembro de 2022 

 
Dispõe sobre o reajuste do IPTU e Taxas de Serviços Públicos 
para o exercício de 2023 do Município de São João do Caiuá e dá 
outras providências. 
 
STEFAN TOMÉ PAUKA, PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO 
CAIUÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, SUBMETE AO LEGISLATIVO MUNICIPAL, O SEGUINTE 
PROJETO DE LEI: 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a 

atualização do valor monetário da base de cálculo do imposto e taxas municipais, 
IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) e Taxas de Serviços Públicos (Taxa de 
Coleta de Lixo e de Limpeza Pública, Taxa de Iluminação Pública) para o exercício de 
2023, em percentual equivalente a 6,47% (seis vírgula quarenta e sete por cento), 
calculado de acordo com a inflação do período dos últimos 12 (doze) meses, medida 
pelo índice oficial IPCA/IBGE, visando repor a desvalorização da moeda.  

 
Art. 2º Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder desconto no 

pagamento antecipado do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) e Taxas de 
Serviços Públicos (Taxa de Coleta de Lixo e de Limpeza Pública, Taxa de Iluminação 
Pública), em parcela única até o limite de 10% (dez por cento), com vencimento em 
10 de março de 2023, podendo ser prorrogado mediante decreto. 

Parágrafo único. É permitido o pagamento parcelado do IPTU 
(Imposto Predial e Territorial Urbano) em até cinco parcelas mensais, vencível a 
primeira parcela em 10 de março de 2023, podendo ser prorrogado mediante decreto. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 
Prefeitura do Município de São João do Caiuá, Estado do Paraná. 
Em 23 de dezembro de 2022. 
 
STEFAN TOMÉ PAUKA  
          Prefeito 
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Lei nº 2.658 
De 23 de dezembro de 2022 

 
Altera para Parque de Exposição de São João 
do Caiuá “Ludovico Pauka”,  a atual 
denominação do parque junto à Lei Municipal 
nº2.556/2022 (Plano Plurianual 2022/2025), 
Lei nº 2.557/2022 (Lei de Diretrizes 
Orçamentárias/2022), Lei nº 2.593/2022 (Lei 
Orçamentária Anual para 2022), Lei nº 
2.639/2022 (Lei de Diretrizes Orçamentárias 
para 2023), e Lei nº 2.652/2022 que dispõe de 
normas de uso do Clube Municipal, do Parque 
de Rodeios e seu Centro de eventos, bem como 
normas para realização de festas e eventos 
culturais ou esportivos promovidos pelo 
Município ou por particulares e dá outras 
providências. 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA, Prefeito do Município de São João do Caiuá, 
Estado do Paraná, faço saber que a Câmara Municipal aprovou, e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art.1º Altera para Parque de Exposição de São João do Caiuá 
“Ludovico Pauka”,  a atual denominação do parque junto à Lei Municipal 
nº2.556/2022 (Plano Plurianual 2022/2025), Lei nº 2.557/2022 (Lei de 
Diretrizes Orçamentárias/2022), Lei nº 2.593/2022 (Lei Orçamentaria 
Anual para 2022), Lei nº 2.639/2022 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 
2023), e Lei nº 2.652/2022 que dispõe de normas de uso do Clube 
Municipal, do Parque de Rodeios e seu Centro de eventos, bem como 
normas para realização de festas e eventos culturais ou esportivos 
promovidos pelo Município ou por particulares e dá outras providências. 
 

Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições contrárias. 

 
São João do Caiuá-PR, em 23 de dezembro de 2022. 

 
            Stefan Tomé Pauka                                                                                               

Prefeito Municipal de São João do Caiuá-PR 
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     Lei nº 2.660/2022 
     De 23 de dezembro de 2022 
 

 Altera o art.8º da Lei Municipal nº 1320/2005 que 
estabelece o Sistema de Controle Interno do Poder 
Legislativo Municipal de São João do Caiuá-PR, e              
dá outras providências. 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA, Prefeito do Município de São João do Caiuá, Estado 
do Paraná, faço saber que a Câmara Municipal aprovou, e eu sanciono e promulgo 
a seguinte Lei: 

 
 Art. 1º O art.8º da Lei Municipal nº1320/2005 que estabelece o Sistema de 

Controle Interno do Poder Legislativo Municipal de São João do Caiuá-PR, e              
dá outras providências, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
 “Art.8º Fica criada, para assegurar a eficácia da unidade de Controle 

Interno, a função de Coordenador da Unidade de Controle Interno do 
Legislativo Municipal, que será obrigatoriamente exercida por 
servidor efetivo da Câmara Municipal de São João do Caiuá, com 
curso superior completo, podendo ser reconduzido à função 
consecutivamente, considerando renovação bienal da Mesa Diretora 
da Casa, conforme art.11-A da Lei Orgânica do Município e art.5º do 
Regimento Interno. 

 ... 
 §2º O servidor efetivo investido na função perceberá a título de 

gratificação de 15% a 100% do valor de sua remuneração, durante o 
período em que estiver investido, a ser estabelecida pelo Presidente 
da Casa. 
...” 

 
Art.2º Fica validado o Decreto nº04/2015 da Câmara Municipal de São João 

do Caiuá, em todos os seus termos, fins e efeitos.  
 
Art.3º Ficam revogadas as Leis Municipais nº 1591/2008 e 1902/2010. 
 
Art.4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando 

disposições contrárias. 
 

Prefeitura do município de São João do Caiuá-PR,  
Em 23 de dezembro de 2022. 

 
Stefan Tomé Pauka                                                                                               

Prefeito Municipal de São João do Caiuá-PR  
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Lei n° 2.661/2022 
De 23 de dezembro de 2022 

                                                                     
 

Altera a Lei Municipal nº2.618/2022, 
que autoriza o Executivo Municipal a 
conceder auxílio financeiro para o 
transporte de estudantes universitários  
e de nível técnico no Município São João 
do Caiuá e dá outras providências. 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA, Prefeito do Município de São João do Caiuá, 
Estado do Paraná, faço saber que a Câmara Municipal aprovou, e eu sanciono 
e promulgo a seguinte Lei: 

 
Art.1° O art.1º da Lei Municipal nº 2.618/2022, que autoriza o 

Executivo Municipal a conceder auxílio financeiro para o transporte de 
estudantes universitários  e de nível técnico no Município São João do Caiuá e 
dá outras providencias, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 “Art.1º (...) 
§1° O projeto visa atender aos anseios de conhecimento e 
qualificação profissional dos cidadãos do Município de São João do 
Caiuá. 
§2° Não será concedido o auxilio de que se trata esta Lei, aos 
estudantes de nível técnico profissionalizante que tenham curso 
técnico incluído na grade de ensino médio.” 

 
Art. 2° O art.2º da Lei Municipal nº 2618/2022, que autoriza o 

Executivo Municipal a conceder auxílio financeiro para o transporte de 
estudantes universitários  e de nível técnico no Município São João do Caiuá e 
dá outras providencias, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
“Art.2º O valor do auxílio financeiro concedido a cada estudante 
será de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) para os que 
assistem aulas em pelo menos 05 (cinco) dias na semana e de R$ 
100,00 (cem reais) para os que assistem aulas e m dias 
extraordinários e faz uso de transporte particular para estes dias, e 
será repassado mensalmente pelo poder executivo municipal 
diretamente ao estudante, ou ao seu responsável em caso de 
menoridade, em pecúnia, mediante crédito em conta corrente 
indicada pelo interessado. 
(...)” 

 
Art. 3° O art. 5º da Lei Municipal nº 2618/2022, que autoriza o 

Executivo Municipal a conceder auxílio financeiro para o transporte de 
estudantes universitários  e de nível técnico no Município São João do Caiuá e 
dá outras providencias, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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“Art.5º Serão considerados para fins de pagamento de auxílio 
financeiro os períodos de férias letivas.”  

 
Art.4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando 

disposições contrárias. 
 
Prefeitura do município de São João do Caiuá-PR  
Em 23 de dezembro de 2022. 

 
Stefan Tomé Pauka                                                                                               

Prefeito Municipal de São João do Caiuá-PR  
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Lei nº 2.662 
De 23 de dezembro de 2022 

 
Estabelece diretrizes para implantação do 
Programa Material Escolar Solidário no 
Município de São João do Caiuá – Estado do 
Paraná. 

 
  

STEFAN TOMÉ PAUKA, Prefeito do Município de São João do Caiuá, 
Estado do Paraná, faço saber que a Câmara Municipal aprovou, e eu sanciono 
e promulgo a seguinte Lei: 

 

 
Art.1º Esta lei  institui o Programa Material Escolar Solidário no 

Município de São João do Caiuá, e disciplina diretrizes para sua implantação. 
 
Art.2º São diretrizes do programa: 
I - promover ações para arrecadação de materiais escolares novos e 

usados junto à comunidade em  geral, visando o reaproveitamento e utilização 
destes materiais pelos alunos da rede municipal de ensino; 

II – arrecadar os mais diversos itens de uso escolar, a exemplo de 
livros, papel sulfite, cadernos com folhas utilizáveis, estojos, mochilas, lancheiras, 
lápis preto, lápis de cor, apontadores, régua, dicionário, borrachas, canetas, 
marcadores de texto, dentre outros; 

III - divulgar, mediante prévia autorização do doador, nomes dos 
participantes do   programa. 

 
Art.3º Para efetivação das medidas necessárias à execução do Programa 

Material Escolar Solidário, poderá ser realizado termo de voluntariado ou 
convênio entre o Executivo Municipal, entidades e cidadãos, inclusive, para fins 
de organização, limpeza, distribuição e demais atividades necessárias para 
assegurar condições de uso dos materiais escolares arrecadados. 

 
Art.4º O Programa Material Escolar Solidário poderá ser divulgado através 

de campanha publicitária educativa promovida pela Administração Municipal 
dirigida à comunidade em geral. 

§ 1° No material publicitário deverá constar entre outros itens, o período 
para doação do  material escolar e os postos de arrecadação. 

§ 2° A divulgação do Programa Material Escolar Solidário poderá ser 
realizada em todos  os meios de comunicação utilizados pelos Poderes Executivo 
e Legislativo do Município  de São João do Caiuá. 
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Art.5º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
 
Art.6º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 
Prefeitura do município de São João do Caiuá-PR  

Em 23 de dezembro de 2022. 
 

Stefan Tomé Pauka                                                                                               
Prefeito Municipal de São João do Caiuá-PR  
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LEI 2.664 
   De 23 de dezembro de 2022 
 

Dispõem sobre alterações nas Leis nº 2.556/2021 (PPA-2022 – 2025), Lei nº 
2.557/2021 (LDO/2021) e na Lei 2.593/21 (LOA/2021) do exercício de 2022 e dá 
outras providências. 

 
STEFAN TOMÉ PAUKA, Prefeito do Município de São João do Caiuá, Estado 
do Paraná, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

 
Art. 1º  Autoriza o Poder Executivo Municipal a alterar no PPA Plano Plurianual do 

Município de São João do Caiuá, quadriênio 2022 – 2025, objeto da Lei nº 2.556 
de 19 de julho de 2021, alterar metas no PROGRAMA, a ação codificada sob nº 
05.002.12.361.0019.2.055 - CIEDEPAR – Consórcio Intermunicipal de Educação e 
Ensino Fundamental, com o seguinte teor: 

 
           PPA – PROGRAMAS FINALÍSTICOS E DE APOIO ADMINISTRATIVO: 

 
Ação 05.002.12.361.0019.2.055 - CIEDEPAR – Consórcio Intermunicipal 

de Educação e Ensino Fundamental 
 Meta 2022 

DE PARA 
20.500,00 23.800,00 

 
RECURSOS A SEREM UTILIZADOS 
I – Próprios 
Anulação VALOR 
Fonte 10000.01.07.00.00 – Recursos Ordinários Livres 3.3000,00 

 
TOTAL 3.300,00 

 
Art. 2º -  Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a alterar na LDO – Lei das 

Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2022, aprovada pela Lei 
nº 2.557 de 19 de julho de 2021, a ação codificada sob nº 05.002.12.361.0019.2.055 
- CIEDEPAR – Consórcio Intermunicipal de Educação e Ensino Fundamental, 
com o seguinte teor: 

 
LDO – METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO:  

 
Ação 05.002.12.361.0019.2.055 - CIEDEPAR – Consórcio Intermunicipal 

de Educação e Ensino Fundamental 
 Meta 2022 

DE PARA 
20.500,00 23.800,00 

 
RECURSOS A SEREM UTILIZADOS 
I – Próprios 
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Anulação VALOR 
Fonte 10000.01.07.00.00 – Recursos Ordinários Livres 3.3000,00 

 
TOTAL 3.300,00 

 
Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício, um 

crédito adicional ESPECIAL no valor total de até R$3.300,00 (três mil e 
trezentos reais), para atender despesas fixadas na lei orçamentária para o 
exercício de 2022 

 
CODIFICAÇÃO DETALHAMENTO VALOR 
05. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
05.002. DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL  
05.002.12. Educação  
05.002.12.361. Ensino Fundamental  
05.002.12.361.0019. CRIANÇA NA ESCOLA  
05.002.12.361.0019.2.055 CIEDEPAR – Consórcio Intermunicipal de 

Educação e Ensino Fundamental 
 

3.1.71.70.00.00 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM 
CONSÓRCIO PÚBLICO 

 

Fonte 100000.01.07.00(872) Recursos Ordinários (Livres) 1.800,00 
3.3.71.70.00.00 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM 

CONSÓRCIO PÚBLICO 
 

Fonte 100000.01.07.00(873) Recursos Ordinários (Livres) 1.500,00 
 
TOTAL DO CRÉDITO AUTORIZADO        3.300,00 

 
Art. 4º A cobertura do crédito adicional especial autorizado pela presente Lei, far-se-á 

mediante cancelamento da seguinte fonte: 
 

CODIFICAÇÃO DETALHAMENTO VALOR 
05. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
05.002. DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL  
05.002.12. Educação  
05.002.12.361. Ensino Fundamental  
05.002.12.361.0019. CRIANÇA NA ESCOLA  
05.002.12.361.0019.2.058 Escola Maria Cernaki – Recursos Ordinários da 

Educação 
 

3.3.90.33.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  
Fonte 100000.01.07.00.00(262) Recursos Ordinários (Livres) 3.300,00 

 
TOTAL DO CRÉDITO AUTORIZADO        3.300,00 

 
Art. 5º Em decorrência do crédito adicional ESPECIAL na forma da presente Lei fica o 

Poder Executivo Municipal autorizado a rever os instrumentos de programação 
financeira, efetuando ajustes, adequações e correções que se fizerem 
necessárias, de acordo com o Plano de Contas de aplicação aos Munícipio do 
Estado do Paraná – PCASPM-PR nas Receitas, Despesas, Projetos Atividades e 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800 - CNPJ 76.238.435/0001-30   Caixa Postal nº 01 Fone 44 3445-8150  - 

www.saojoaodocaiua.pr.gov.br                                                                                                                                          
E-mail prefeitura@saojoaodocaiua.pr.gov.br 

                    CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 
 

Tabela Associativa de Fontes padronizadas com as respectivas origens para o 
exercício de 2022 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE. 

 
Art. 6º Revogadas as disposições em contrário esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

Prefeitura do Município de São João do Caiuá, Estado do Paraná, 23 de 
dezembro de 2022. 

 
STEFAN TOMÉ PAUKA                                                                                              

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 098/2022 
Ref. Pregão Presencial nº 075/2022 
 
PARTES: CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ 
CONTRATADA: SAFRA PLANEJAMENTO E GESTÃO LTDA - EPP (CNPJ: 
08.021.788/0001-24) 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços na elaboração da 
planta de valores genéricos urbano para fins de cálculo do IPTU, de modo a desenvolver 
atividades de engenharia de avaliações e pesquisa de valores imobiliários de terrenos e de 
construção, compreendendo a elaboração de anteprojeto de lei complementar que institui a 
Planta Genérica de Valores - PGV, no Município de Alto Paraná-PR. 
 
VALOR CONTRATUAL: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 
 
DOTAÇÃO ORÇAM.: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
                             3.3.90.39.99.99 – Demais Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
PRAZO DE EXECUÇÃO: Início: na assinatura do contrato, Término: até 180 (cento e 
oitenta) dias, de acordo com o Cronograma Físico. 
  
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 240 (duzentos e quarenta) dias, a partir da assinatura do 
contrato. 
 
DATA DA ASSINATURA: 23/12/2022 
 
FORO: Comarca de Alto Paraná, Estado do Paraná. 
 

Alto Paraná, em 23 de dezembro de 2022. 
 

CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
          Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222 
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34   CEP 87860-000 

P O D E R   E X E C U T I V O 

PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
E-mail: planaltinadoparana@pref.gov.pr.br 

 
LEI MUNICIPAL Nº 298/2022 

 
Súmula: Autoriza o poder executivo municipal a 
celebrar cessão gratuita de uso equipamento 
agrícola com a Associação Comunitária de 
Desenvolvimento da Vila rural "Vila Feliz". 
 

CELSO MAGGIONI, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER QUE a Câmara Municipal de Planaltina do 
Paraná – Estado do Paraná, aprovou e ele, Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:  

 
Art. 1º Como medida efetiva de estímulo e auxílio à associação dos produtores rurais de Planaltina 
do Paraná, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar termo de Cessão de Uso, a título 
gratuito, com a Associação Comunitária de Desenvolvimento da Vila Rural “Vila Feliz", inscrita no 
CNPJ/MF sob 04.890.974/0001-49, com sede na Estrada Planaltina/Gauchinha - KM 16, Gauchinha- 
Planaltina do Paraná, CEP: 87.860-000. 
§1º O objeto do contrato será a concessão/cessão de uso, pelo Município à Associação Comunitária 
de Desenvolvimento da Vila Rural 'Vila Feliz", dos seguintes equipamentos agrícolas: 
a) 01 (um) Distribuidor de adubo, calcário e orgânicos, novo com capacidade mínima para 6 
tonelada, 3,2 m, 02 discos lançamento com 04 pás, acionado por correia. Esteira dupla de travessas 
com 800 mm, sistema de regulagem com 3 velocidades, marca IAC, Modelo/Ano 2022, Cor Azul; 
§2° O objeto desta concessão/cessão de uso destinam-se única e exclusivamente para benefício 
dos associados da Associação acima destacada, devendo se utilizar dos equipamentos para as 
finalidades precípuas de seus associados sendo vedado qualquer desvio e ou empréstimos a 
terceiros que não os associados; 
Art. 2º A concessão/cessão de uso será outorgada pelo período de 05 (cinco) anos, a contar da 
assinatura do respectivo Termo, renovável caso haja interesse entre as partes, mediante Termo 
Aditivo. 
 
Parágrafo único. Fica reservado ao Poder Executivo Municipal o direito de rescindir 
unilateralmente a presente Cessão de Uso Gratuito a qualquer tempo, não havendo cumprimento 
dos objetivos propostos para a atividade fim da referida Associação, bem como de suas respectivas 
obrigações, sem que caiba qualquer tipo de indenização a Cessionária pela manutenção e 
conservação dos equipamentos ora cedidos. 
Art. 3º As despesas de consertos decorrentes, seja por ação culposa, dolosa ou pelo desgaste 
natural pelo uso da coisa, é de integral responsabilidade da Associação, restando expresso que o 
Poder Executivo Municipal não terá qualquer custo durante a vigência do contrato com a 
manutenção dos bens ora cedidos.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222 
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34   CEP 87860-000 

P O D E R   E X E C U T I V O 

PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
E-mail: planaltinadoparana@pref.gov.pr.br 

 
Parágrafo único. É expressamente vedada a Associação a cessão ou transferência do bem objeto 
do presente a terceiros, a qualquer título, bem como a utilização do bem em fins diversos do objeto 
ajustado, sem que haja prévia e expressa concordância do Município, sob pena de descumprimento 
da obrigação e retomada dos bens, sem prejuízo de eventuais responsabilizações, administrativa, 
civil e penal de quem der causa ao desvio ou transferência. 
Art. 4° O Termo de Cessão de Uso firmado entre as partes é instrumento integrante da presente 
Lei. 
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PAÇO MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ - ESTADO DO PARANÁ, 23 de 
dezembro de 2022. 

 
CELSO MAGGIONI 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA DO PARANÁ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222 
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LEI MUNICIPAL Nº 297/2022 

 
Súmula: Dispõe sobre a criação do Programa de 
Distribuição Gratuita de Uniforme para os alunos do 
Centro de Convivência, e dá outras providências. 
 

CELSO MAGGIONI, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER QUE a Câmara Municipal de Planaltina do 
Paraná – Estado do Paraná, aprovou e ele, Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:  

 
Art. 1º Fica instituído o Programa de Distribuição Gratuita de Uniforme, com o objetivo de garantir 
aos alunos matriculados do Centro de Convivência Municipal para os idosos e adolescentes. 
 
Art. 2º O Programa de distribuição Gratuita de Uniforme constitui-se na entrega gratuita e em 
caráter definitivo aos alunos do Centro de Convivência. 
 
Art. 3º Para participar do Programa de Distribuição Gratuita de Uniforme o aluno deverá estar 
regulamente matriculado no Centro de Convivência. 
Art. 4° Os uniformes serão distribuídos no início de cada ano letivo a todos os alunos matriculados 
no centro de convivência, independentemente da idade do aluno, da renda familiar auferida, da 
condição de aprendizagem ou de seu local de moradia. 
Paragrafo Único. Os uniformes deverão ser repostos anualmente aos alunos, mesmo que estes já 
tenham sido contemplados em anos anteriores. 
Art. 5° Os uniformes distribuídos aos alunos do centro de convivência deverão conter: 
I - 01 (um) agasalho de helanca (calça e jaqueta); 01 (uma) calça de helanca; 01 (uma) camiseta 
regata; 01 (uma) camiseta de manga curta; 01 (uma) camiseta de manga longa; 02 (dois) shorts saia 
ou 02 (duas) bermudas; 02 (duas) meias; 01 (um) par de tênis; 01 (um) porta líquido squeeze. 
Art. 6º Os uniformes escolares recebidos serão responsabilidade exclusiva do aluno e de seus 
familiares, ficando a definição acerca de sua eventual reposição a critério da Secretaria de 
Assistência Social. 
Art. 7° O Programa de Distribuição Gratuita de uniforme será implantada gradativamente, 
estabelecendo-se como critério de prioridade os adolescentes e posteriormente os idosos. 
Art. 8° A implantação e operacionalização do Programa de Distribuição Gratuita Uniforme ficarão 
a cargo da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
Art. 9º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias 
próprias da Secretaria Municipal de Assistência Social, suplementadas se necessário. 
Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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PAÇO MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ - ESTADO DO PARANÁ, 23 de 

dezembro de 2022. 
 

CELSO MAGGIONI 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA DO PARANÁ 

 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 075/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 124/2022 

 
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

 
O Prefeito Municipal de Alto Paraná, Estado do Paraná, torna público a homologação 

da Licitação na Modalidade Pregão Presencial nº 075/2022, após a abertura e julgamento da 
proposta da empresa concorrente para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ELABORAÇÃO DA PLANTA DE VALORES 
GENÉRICOS URBANO PARA FINS DE CÁLCULO DO IPTU, DE MODO A 
DESENVOLVER ATIVIDADES DE ENGENHARIA DE AVALIAÇÕES E PESQUISA DE 
VALORES IMOBILIÁRIOS DE TERRENOS E DE CONSTRUÇÃO, COMPREENDENDO 
A ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR QUE INSTITUI A 
PLANTA GENÉRICA DE VALORES - PGV, NO MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ-PR, em 
favor da seguinte empresa: 
 

FORNECEDOR CNPJ LOTE/ITEM Nº VALOR TOTAL R$ 
SAFRA PLANEJAMENTO E GESTÃO LTDA - 
EPP 08.021.788/0001-24 Lote 01: 01 50.000,00 

 
Alto Paraná, em 23 de dezembro de 2022. 
 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
Prefeito Municipal 
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LEI MUNICIPAL Nº 295/2022 

 
Súmula: Nomina o Centro de Convivência de 
Planaltina do Paraná, e dá outras providências. 
 

CELSO MAGGIONI, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER QUE a Câmara Municipal de Planaltina do 
Paraná – Estado do Paraná, aprovou e ele, Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:  

 
Art. 1º O Centro de Convivência localizado na Rua Ver. Mario Miolli, n. 122, fica denominado: 
"Centro de Convivência Francisco Alves dos Santos". 
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

PAÇO MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ - ESTADO DO PARANÁ, 23 de 
dezembro de 2022. 

 
CELSO MAGGIONI 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA DO PARANÁ 
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LEI MUNICIPAL Nº 296/2022 

 
Súmula: Revoga a Lei Municipal n° 12/2001, datada 
de 30 de novembro de 2001, e dá outras 
providências. 
 

CELSO MAGGIONI, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER QUE a Câmara Municipal de Planaltina do 
Paraná – Estado do Paraná, aprovou e ele, Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:  

 
Art. 1º Fica revogada a Lei n° 12/2001, datada de 30 de novembro de 2001, que autoriza a 
desafetação de área urbana para fins de implantação de área para feira-livre. 
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

PAÇO MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ - ESTADO DO PARANÁ, 23 de 
dezembro de 2022. 

 
CELSO MAGGIONI 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA DO PARANÁ 
 
 
 
 
 
 

 

  

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 133/2022 - ID 2035/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: ARY FALAVIGNA & CIA LTDA 
CNPJ/MF N.º 03.744.294/0001-54 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 3(Três) meses contados a partir de 01 de janeiro 
de 2023 até 31 de março de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 028/2022. 
 

Mirador, 23 de dezembro de 2022. 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

Prefeito Municipal 
 

 
 
 

 

  

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 134/2022 - ID 2036/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: DRIELEN FRANCINE BARBARESCO SANTOS 06866462908 
CNPJ/MF N.º 45.398.826/0001-99 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 3(três) meses contados a partir de 01 de janeiro 
de 2023 até 31 de março de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 028/2022. 
 

Mirador, 23 de dezembro de 2022. 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

Prefeito Municipal 
 

 
 
  

  

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 135/2022 - ID 2037/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: ELIETE SERRATO DA COSTA TEORO 
CNPJ/MF N.º 07.096.950/0001-00 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 3(Três) meses contados a partir de 01 de janeiro 
de 2023 até 31 de março de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 028/2022. 
 

Mirador, 23 de dezembro de 2022. 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

Prefeito Municipal 
 
 
  

  

 

 
EXTRATO CONTRATUAL 

 
Ref: Contrato n.º 013/2022 - ID 1914/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: ELIETE SERRATO DA COSTA TEORO 
CNPJ/MF N.º 07.096.950/0001-00 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 3(Três) meses contados a partir de 01 de janeiro 
de 2023 até 31 de março de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2022. 
 

Mirador, 23 de dezembro de 2022. 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

Prefeito Municipal 
 

 
 
 

 

  

 

 
EXTRATO CONTRATUAL 

 
Ref: Contrato n.º 221/2022- ID 2123/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: LOGICOS ASSESSORIA CONTABIL LTDA 
CNPJ/MF N.º 04.134.783/0001-57 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
 
Fica alterada a cláusula terceira do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 6 (seis) meses contados a partir de 01 de janeiro 
de 2023 até 31 de junho de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 038/2022. 
 

Mirador, 23 de dezembro de 2022. 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

Prefeito Municipal 
 
 
  

  

 

 
EXTRATO CONTRATUAL 

 
Ref: Contrato n.º 125/2022 - ID 2027/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: NATALIA VOLANTE PARISSENTTI YAMAKAWA 
CNPJ/MF N.º 33.268.891/0001-10 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 3(Três) meses contados a partir de 01 de janeiro 
de 2023 até 31 de março de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 026/2022. 
 

Mirador, 23 de dezembro de 2022. 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

Prefeito Municipal 
 

 
 
 

 

  

 

 
EXTRATO CONTRATUAL 

 
Ref: Contrato n.º 126/2022 - ID 2028/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: NOROESTE LICITACOES LTDA 
CNPJ/MF N.º 38.852.363/0001-28 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 3(Três) meses contados a partir de 01 de janeiro 
de 2023 até 31 de março de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 026/2022. 
 

Mirador, 23 de dezembro de 2022. 
_________________________________________ 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 

 
 

 
 
 

 

  

 

 
EXTRATO CONTRATUAL 

 
Ref: Contrato n.º 95/2022- ID 1996/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: NOROESTE TUR LTDA 
CNPJ/MF N.º 11.828.398/0001-75 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula terceira do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 12 (Doze) meses contados a partir de 01 de 
janeiro de 2023 até 31 de dezembro de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 018/2022. 
 

Mirador, 23 de dezembro de 2022. 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

Prefeito Municipal 
 
 
  

  

 

 
EXTRATO CONTRATUAL 

 
Ref: Contrato n.º 0238/022 - ID 2140/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: PLENA MEDICA HOSPITALAR EIRELI 
CNPJ/MF N.º 29.032.903/0001-36 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 3(três) meses contados a partir de 01 de janeiro 
de 2023 até 31 de março de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 057/2022. 
 

Mirador, 23 de dezembro de 2022. 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

Prefeito Municipal 
 
 
 

 

  

 

 
EXTRATO CONTRATUAL 

 
Ref: Contrato n.º 0256/2021- ID 1865 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 

    CONTRATADA: BROGIATTO COMERCIO DE TINTAS LTDA 
CNPJ/MF N.º 81.722.316/0001-99 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula terceira do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 12(doze) meses contados a partir de 01 de 
janeiro de 2023 até 31 de março de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 071/2021. 
 

Mirador, 23 de dezembro de 2022. 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

Prefeito Municipal 
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P O D E R   E X E C U T I V O 

PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
E-mail: planaltinadoparana@pref.gov.pr.br 

 
LEI MUNICIPAL Nº 299/2022 

 
Súmula: Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e 
Remuneração do Magistério Público Municipal de 
Planaltina do Paraná - Paraná. 
 

CELSO MAGGIONI, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER QUE a Câmara Municipal de Planaltina do 
Paraná – Estado do Paraná, aprovou e ele, Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:  

 
Art. 1º. A presente Lei dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério 
Público Municipal, nos termos das Leis Federais 9394, de 20 de dezembro de 1996; 11.494, de 20 
de junho de 2007; 11.738, de 16 de julho de 2008 e da Resolução CNE/CEB nº 02, de 28 de maio 
de 2009. 
Art. 2o Para os efeitos desta Lei entende-se por: 
I - rede municipal de ensino, o conjunto de instituições educacionais e órgãos que realizam 
atividades de educação sob a coordenação da Secretaria Municipal de Educação; 
II - instituições educacionais, os estabelecimentos de ensino mantidos pelo Poder Público 
Municipal em que se desenvolvem atividades ligadas à educação infantil, ao ensino fundamental e 
às modalidades de ensino, aí incluídas a educação especial e a educação de jovens e adultos; 
III - Secretaria Municipal de Educação, o órgão da estrutura administrativa pública do Município, 
responsável pela gestão da rede municipal de ensino; 
IV - magistério público municipal, o conjunto de profissionais do magistério da rede municipal de 
ensino com funções de magistério, titulares dos cargos de Educador Infantil e de Professor; 
V - Educador Infantil, o titular de cargo da Carreira do Magistério Público Municipal, com atuação 
na educação infantil; 
VI - Professor, o titular de cargo da Carreira do Magistério Público Municipal, com atuação na 
educação infantil e/ou anos iniciais do ensino fundamental; 
VII – Professor de Educação Física, o titular de cargo da Carreira do Magistério Público Municipal, 
com atuação na educação infantil e/ou anos iniciais do ensino fundamental, com licenciatura em 
Educação Física; 
VIII - funções de magistério, as atividades de docência e de suporte pedagógico direto à docência, 
aí incluídas as de direção, coordenação pedagógica e assessoria pedagógica educacional, exercidas 
nas instituições educacionais, na Secretaria Municipal de Educação e nas unidades a ela vinculadas. 
Parágrafo único. As atribuições referentes às funções dos profissionais do magistério estão 
descritas nos Anexos II, III e IV, parte integrante desta Lei. 

 
CAPÍTULO II  
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DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL 

Seção I 
Dos Princípios Básicos 

 
Art. 3o A Carreira do Magistério Público Municipal tem como princípios básicos: 
I - profissionalização que pressupõe qualificação e aperfeiçoamento profissional; 
II - condições adequadas de trabalho; 
III - remuneração condigna, com vencimento inicial da carreira, para a formação em nível médio na 
modalidade normal, nunca inferior ao valor correspondente ao Piso Salarial Profissional Nacional, 
nos termos da Lei Federal nº 11.738/2008; 
IV - gestão democrática do ensino público municipal; 
V - valorização dos profissionais do magistério por meio de incentivos à efetiva participação no 
desenvolvimento de atividades educacionais; 
VI - desenvolvimento funcional baseado na habilitação ou titulação, no desempenho, na 
qualificação e no tempo de efetivo exercício em funções de magistério, nos termos desta Lei; 
VII - garantia, aos profissionais no exercício da docência, de período reservado a estudos, 
planejamento e avaliação do trabalho didático, incluído em sua carga horária de trabalho;  
VIII - formação continuada dos profissionais do magistério; 
IX - participação dos profissionais do magistério no planejamento, elaboração, execução e 
avaliação do projeto político-pedagógico da instituição educacional e da rede municipal de ensino; 
X - movimentação dos profissionais entre as instituições educacionais, por meio de critérios 
objetivos, tendo como base os interesses da aprendizagem dos educandos; 
XI - mobilidade que permite aos profissionais do magistério, nos limites legais vigentes, a prestação 
de serviços educacionais de excelência. 
 

Seção II 
Da Estrutura da Carreira  

 
Art. 4o A estruturação da Carreira do Magistério Público Municipal de Planaltina do Paraná 
compreende os cargos permanentes de Educador Infantil e de Professor.  

 
Art. 5o O atual ocupante de cargo de Professor de Educação Física integra este Plano de Carreira 
com a denominação genérica de Professor, mantidas as condições do edital do concurso público. 
Parágrafo único. Novos concursos para atuação no componente curricular educação física 
deverão atender as disposições do art. 21.  

 
Subseção I 

Da Constituição da Carreira 
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Art. 6o  Para efeitos desta Lei entende-se por: 
I - cargo, o lugar na organização do serviço público correspondente a um conjunto de atribuições 
com estipêndio específico, denominação própria e remuneração pelo Poder Público, nos termos 
da lei; 
II - carreira, o conjunto de Níveis e Classes que definem a evolução funcional e remuneratória do 
profissional do magistério, de acordo com a complexidade de atribuições e grau de 
responsabilidade; 
III - nível, a divisão da Carreira segundo a habilitação ou titulação; 
IV - habilitação ou titulação, a formação em nível médio na modalidade normal, a licenciatura, a 
graduação com formação pedagógica nos termos da legislação vigente, a especialização, o 
mestrado e o doutorado; 
V - classe, a divisão de cada Nível em unidades de progressão funcional; 
VI - interstício, o lapso de tempo estabelecido como mínimo necessário para que o profissional do 
magistério se habilite à progressão funcional dentro da Carreira; 
VII - quadro permanente, constituído pelos cargos de Educador Infantil e de Professor, de natureza 
efetiva, distribuídos em Níveis a partir da habilitação ou titulação mínima exigida para ingresso na 
rede municipal de ensino. 
VIII - profissional do magistério estável, aquele que, nomeado para cargo de provimento efetivo, 
em virtude de aprovação em concurso público, após 3 (três) anos de efetivo exercício, adquire a 
estabilidade por meio de avaliação especial de desempenho, por comissão instituída para essa 
finalidade.     
Art. 7o A Carreira do Magistério Público Municipal abrange a educação infantil, os anos iniciais do 
ensino fundamental e as modalidades de ensino.   

 
Subseção II 

Das Classes e dos Níveis 
 
Art. 8o Na Carreira do Magistério Público Municipal, os cargos são agrupados em Níveis, cada um 
deles composto por Classes. 
Art. 9o As Classes constituem a linha de promoção da Carreira dos profissionais do magistério e 
são designadas pelos números de 1 (um) a 17 (dezessete). 
Art. 10. Os Níveis referentes à habilitação ou titulação dos profissionais do magistério, detentores 
de cargos de Professor e de Educador Infantil são: 
I - Nível A – formação em nível médio, na modalidade normal; 
II - Nível B – formação em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena ou outra 
graduação correspondente às áreas de conhecimento específicas do currículo, com formação 
pedagógica, nos termos da legislação vigente;  
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III - Nível C – formação em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena ou outra 
graduação correspondente às áreas de conhecimento específicas do currículo, com formação 
pedagógica, nos termos da legislação vigente, acompanhada da formação em nível de pós-
graduação, Lato Sensu, na área da educação, com duração mínima de trezentas e sessenta horas; 
IV - Nível D – formação em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena ou outra 
graduação correspondente às áreas de conhecimento específicas do currículo, com formação 
pedagógica, nos termos da legislação vigente, acompanhada da formação em nível de pós-
graduação, Stricto Sensu, em cursos de mestrado ou doutorado na área de educação. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, só terão validade os cursos de pós-graduação Stricto 
Sensu – Mestrado ou Doutorado, autorizados e reconhecidos pelos órgãos competentes, ou, 
quando realizados no exterior, devidamente validado por instituição brasileira pública competente 
para este fim. 

 
CAPÍTULO III 

DO PROVIMENTO 
Seção I 

Do Concurso Público 
 

Art. 11. Os cargos do Quadro Próprio do Magistério Público Municipal são acessíveis a todos os 
brasileiros e estrangeiros, respeitadas as exigências fixadas na legislação pertinente e nos termos 
desta Lei. 
Art. 12. Comprovada a existência de vagas no quadro do magistério e a inexistência de candidatos 
anteriormente aprovados, realizar-se-á, mediante necessidade e dotação orçamentária, concurso 
público de provas e títulos para suprimento definitivo das vagas.   
Art. 13. O concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma única 
vez por igual período, a critério da Administração Pública Municipal. 
Parágrafo único.  O edital de concurso público definirá para provimento de profissionais do 
magistério, o número de vagas a serem preenchidas, a área do conhecimento ou componente 
curricular e a etapa da educação básica e/ou área de atuação. 
Art. 14. A elaboração do edital para concurso público na área de educação será diretamente 
acompanhada pela Secretaria Municipal de Educação e pela Comissão de Gestão do Plano de 
Carreira. 
Parágrafo único. A bibliografia, parte integrante do edital de concurso público, deverá ser indicada 
pela Comissão Organizadora do concurso, ouvidos o Dirigente Municipal de Educação e a 
Comissão de Gestão do Plano de Carreira, a fim de que o conteúdo das provas esteja em 
conformidade com a proposta pedagógica para a rede municipal de ensino.   
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Art. 15. As condições essenciais para o provimento nos cargos de Educador Infantil e de Professor 
são: 
I - ser brasileiro ou estrangeiro, nos termos da legislação pertinente; 
II - ter a idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da nomeação; 
III - estar em dia com as obrigações militares e eleitorais previstas em lei; 
IV - estar em pleno gozo de seus direitos políticos; 
V - possuir a habilitação ou titulação exigida para o exercício do cargo, cuja comprovação poderá 
ser efetuada até a data da posse no cargo; 
VI - possuir aptidão física e mental para o exercício do cargo, constatada mediante laudo pericial. 
Parágrafo único. Além dos requisitos previstos no caput deste artigo, a nomeação depende da 
prévia verificação da inexistência de acumulação de cargos vedada pela Constituição Federal. 
Art. 16. O provimento nos cargos de Educador Infantil e de Professor somente será efetivado após 
aprovação e classificação em concurso público de provas e títulos. 
Art. 17. Admitir-se-á outras formas de seleção e contratação pública, nos termos da lei e em caráter 
excepcional, para suprir necessidades de: 
I - provimento temporário; 
II - substituição emergencial de titulares do cargo. 
Parágrafo único. A lei de que trata este artigo, disporá sobre a contratação por tempo 
determinado para atender as necessidades de substituição temporária dos titulares de cargo de 
Educador Infantil e de Professor. 

 
Seção II 

Do Ingresso 
 

Art. 18. O ingresso na Carreira do Magistério Público Municipal dar-se-á por concurso público de 
provas e títulos. 
Art. 19. Constitui requisito para ingresso na Carreira, no cargo de Educador Infantil, a formação: 
I - em nível médio na modalidade normal; ou 
II - em curso normal superior; ou 
III - em nível superior em curso de graduação em pedagogia com habilitação ao magistério da 
educação infantil e/ou anos iniciais do ensino fundamental. 
Art. 20. Constitui requisito para ingresso na Carreira, no cargo de Professor, para atuação 
multidisciplinar na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, a formação: 
I - em nível médio na modalidade normal; ou 
II - em curso normal superior; ou 
III - em nível superior em curso de graduação em pedagogia com habilitação ao magistério da 
educação infantil e/ou anos iniciais do ensino fundamental. 
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Art. 21. Constitui requisito para ingresso na Carreira, no cargo de Professor, para atuação em 
campos específicos do conhecimento ou componente curricular, a formação: 
I - em nível superior em curso de licenciatura de graduação plena específica; ou 
II - outra graduação correspondente às áreas do conhecimento específicas do currículo, com 
formação pedagógica, nos termos da legislação vigente. 
Art. 22. O profissional do magistério, detentor de cargo de Professor, concursado para atuação 
multidisciplinar, poderá atuar em campos específicos do conhecimento ou componente curricular, 
atendidos os requisitos de formação estabelecidos no art. 21, quando os profissionais com 
concurso específico não tiverem carga horária disponível. 
Art. 23. O ingresso na Carreira dos profissionais do magistério, dar-se-á na Classe 1 (um) e no Nível 
de habilitação ou titulação do candidato aprovado. 

 
Seção III 

Do Estágio Probatório 
 

Art. 24. O profissional do magistério, nomeado para cargo de provimento efetivo, ficará sujeito ao 
estágio probatório com duração de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da data da posse e 
exercício. 
Art. 25. O estágio probatório ficará suspenso nas seguintes hipóteses: 
I - para exercer cargo em comissão; 
II - para exercer atividades estranhas às funções definidas no inciso VIII do art. 2o; 
III - para exercer cargo público eletivo com afastamento do cargo efetivo; 
IV - após iniciado o processo administrativo disciplinar de que trata o art. 31. 
Parágrafo único. O estágio probatório será retomado a partir do término dos motivos que 
geraram sua suspensão. 
Art. 26. O estágio probatório não impede ao profissional do magistério: 
I - o exercício de funções de suporte pedagógico, desde que atendidos os requisitos estabelecidos 
no art. 39; 
II - o exercício em regime de jornada suplementar. 
Art. 27. Durante o período de estágio probatório, o profissional do magistério será submetido a 
avaliações periódicas semestrais nos termos de regulamentação específica, onde serão apurados 
os seguintes requisitos necessários à comprovação de sua aptidão para o cargo: 
I - disciplina e cumprimento dos deveres; 
II - assiduidade e pontualidade; 
III - eficiência e produtividade; 
IV - capacidade de iniciativa; 
V - responsabilidade; 
VI - criatividade;  
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VII - cooperação; 
VIII - postura ética; 
IX – condições emocionais para o desempenho das funções inerentes ao cargo. 
Art. 28. Durante o estágio probatório serão proporcionados aos profissionais do magistério meios 
para o desenvolvimento de suas potencialidades em relação ao interesse público. 
Parágrafo único. Cabe à Secretaria Municipal de Educação garantir os meios necessários para 
acompanhamento e avaliação de desempenho dos profissionais do magistério em estágio 
probatório.  
Art. 29. Concluídas as avaliações do estágio e sendo considerado apto para o exercício das funções 
de magistério, o profissional será confirmado no cargo e considerado estável no serviço público. 
Art. 30. O profissional do magistério, cumprido o estágio probatório, cujas avaliações concluíram 
pela sua estabilidade no serviço público municipal, será imediatamente enquadrado na Classe 
seguinte a que estiver posicionado e no Nível correspondente à sua habilitação ou titulação. 
Parágrafo único. O reflexo financeiro, decorrente de que trata este artigo, deverá ocorrer no mês 
subsequente à conclusão do período do estágio probatório. 
Art. 31. Constatado pelas avaliações que o profissional do magistério não preenche os requisitos 
necessários para o desempenho de suas funções, caberá à autoridade competente, sob pena de 
responsabilidade, iniciar o processo administrativo, assegurando ao servidor o direito ao 
contraditório e de ampla defesa. 
Parágrafo único. O processo administrativo instaurado deverá estar concluído em prazo que 
permita a demissão do servidor, se for o caso, ainda dentro do período de estágio probatório. 

 
CAPÍTULO IV 

DO EXERCÍCIO E DA PROGRESSÃO NA CARREIRA 
Seção I 

Do Exercício 
 

Art. 32. As atribuições de encargos específicos aos profissionais do magistério corresponderão ao 
exercício das funções de: 
I - docência; 
II - direção de instituição educacional; 
III - coordenação pedagógica;  
IV - assessoria pedagógica educacional. 
Art. 33. O exercício profissional dos integrantes do magistério será vinculado à área de atuação, 
área do conhecimento ou componente curricular para o qual tenha prestado concurso público, 
ressalvado o exercício em caráter excepcional, quando habilitado para o magistério em outra área 
de atuação, do conhecimento ou componente curricular e indispensável para o atendimento de 
necessidade do serviço.  
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Art. 34. As funções de suporte pedagógico estabelecidas no inciso VIII do art. 2o serão exercidas 
exclusivamente por profissionais integrantes da Carreira do Magistério Público Municipal. 
Art. 35. Os profissionais do magistério, titulares de cargo de Educador Infantil, só poderão exercer 
funções de suporte pedagógico em instituições com atendimento exclusivo em educação infantil 
ou na Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 36. A função de direção nas instituições educacionais será exercida por profissional integrante 
da Carreira do Magistério Público Municipal pelo princípio da gestão democrática, mediante 
consulta ao colegiado escolar nos termos de regulamentação específica, por ato do Poder 
Executivo, acrescido cumulativamente dos seguintes requisitos:  
I - estar em efetivo exercício na rede municipal de ensino; 
II - possuir curso de pedagogia ou outra licenciatura com pós graduação na área de educação 
para a função de direção escolar; 
III - ter o plano de gestão escolar aprovado pela Comissão Central do Processo de Escolha de 
Direção; 
IV - ter no mínimo dois anos de experiência docente adquirida em qualquer nível do sistema 
de ensino público ou privado; 
V - não ter sofrido qualquer das penalidades estabelecidas no Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Municipais; 
VI - não estar em qualquer licença que afaste o candidato do trabalho parcial ou integralmente; 
VII - não estiver readaptado; 
VIII - ter apresentado declaração de participação em curso de Gestão Escolar. 
Parágrafo único. Ao Diretor compete coordenar e supervisionar as atividades escolares, 
desempenhando funções de natureza pedagógica e administrativa, promovendo a articulação 
escola-comunidade e demais atribuições definidas no Regimento Escolar.  
Art. 37. A função de coordenação pedagógica é exercida por profissionais do magistério da rede 
municipal de ensino nas instituições educacionais, aí compreendidas as Escolas e os Centros 
Municipais de Educação Infantil. 
§ 1o No exercício da função de coordenação pedagógica estão também incluídas as atividades de 
orientação, supervisão e planejamento. 
§ 2o A designação dos profissionais do magistério para o exercício da função de coordenação 
pedagógica nas instituições educacionais é de competência do Dirigente da Educação Municipal, 
ouvida a direção da instituição educacional.  
Art. 38. A função de assessoria pedagógica educacional é exercida no âmbito das instituições 
educacionais da rede municipal de ensino. 
§ 1o No exercício das funções de assessoria pedagógica educacional estão também incluídas as 
atividades de administração, planejamento, supervisão e assessoramento pedagógico. 
§ 2o A designação dos profissionais do magistério para o exercício da função de assessoria 
pedagógica educacional é de competência do Dirigente da Educação Municipal.  
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Art. 39. Os profissionais do magistério poderão exercer, de forma alternada ou concomitante com 
a docência, funções de suporte pedagógico, atendidos os seguintes requisitos: 
I - formação em Pedagogia ou outra licenciatura com pós-graduação específica para o exercício 
de atividades da função de coordenação pedagógica; 
II - formação em Pedagogia ou outra licenciatura com pós-graduação na área da educação para o 
exercício da função de direção e de assessoria pedagógica educacional. 
Parágrafo único. É pré-requisito, para o exercício das funções de suporte pedagógico, a 
experiência docente de no mínimo 3 (três) anos, adquirida na educação infantil e/ou nos anos 
iniciais do ensino fundamental, no sistema de ensino público ou privado. 

 
Seção II 

Da Progressão na Carreira 
 
Art. 40. Promoção é o mecanismo de progressão funcional do profissional do magistério e dar-se-
á por meio de avanço vertical e horizontal. 

 
Subseção I 

Do Avanço Vertical 
 
Art. 41. Entende-se por avanço vertical a passagem de um Nível de habilitação ou titulação para 
outro superior, após a conclusão do estágio probatório. 
§ 1o  A promoção vertical dar-se-á por habilitação ou titulação, através do critério exclusivo de 
formação do profissional do magistério estável, para elevação ao Nível superior. 
§ 2o  A promoção vertical é automática e vigorará no mês subsequente àquele em que o 
profissional do magistério estável  apresentar documento comprobatório da nova habilitação ou 
titulação. 
§ 3o O profissional do magistério estável promovido ocupará no Nível superior, Classe 
correspondente àquela que ocupava no Nível anterior. 

 
Subseção II 

Do Avanço Horizontal 
 

Art. 42. Por avanço horizontal entende-se a progressão de uma Classe para outra imediatamente 
superior, dentro do mesmo Nível, com percentual de 3% (três por cento) entre as Classes, de forma 
cumulativa, para os cargos de Professor e de Educador Infantil, conforme estabelecido nas tabelas 
de vencimentos. 
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Art. 43. O avanço horizontal dar-se-á aos integrantes da Classe que tenham cumprido o interstício 
de 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício, mediante critérios devidamente pontuados e 
decorrerá de avaliação que considerará o desempenho e a qualificação do profissional do 
magistério. 
§ 1o  O primeiro avanço horizontal do profissional do magistério ocorrerá após o cumprimento do 
estágio probatório, respeitado o interstício para a promoção definido no caput.  
§ 2o  A avaliação de desempenho será realizada anualmente, enquanto a pontuação de qualificação 
a cada 2 (dois) anos. 
Art. 44. A pontuação para avanço horizontal será determinada pela média ponderada dos fatores 
a que se refere o art. 43, tomando-se: 
I - a média aritmética das avaliações anuais de desempenho, com peso 6 (seis); 
II - a pontuação da qualificação, com peso 4 (quatro). 
Art. 45. As avaliações serão realizadas de acordo com os critérios definidos no Regulamento de 
Promoção dos Profissionais do Magistério Público Municipal, observando-se: 
I - a objetividade no estabelecimento dos requisitos de avaliação que possibilitem a análise dos 
indicadores qualitativos e quantitativos; 
II - a transparência, de forma a assegurar que o resultado da avaliação possa ser analisado pelo 
avaliado e avaliadores, com vistas à superação das dificuldades detectadas para o desempenho 
profissional. 
Art. 46. A avaliação de desempenho, feita de forma permanente, apurada anualmente, tem como 
objetivos: 
I - servir de base para o crescimento dos profissionais do magistério e para a geração de resultados 
almejados pela Secretaria Municipal de Educação; 
II - fornecer ao profissional do magistério uma avaliação diagnóstica que o ajude a melhorar seu 
desempenho; 
III - subsidiar as ações da Secretaria Municipal de Educação quanto a programas de formação 
continuada; 
IV - promover a evolução do profissional do magistério. 
Art. 47. São fatores a serem considerados em termos de desempenho dos profissionais do 
magistério:  
I - qualidade do trabalho; 
II - iniciativa e criatividade; 
III - competência interpessoal; 
IV - responsabilidade com o trabalho; 
V - zelo por equipamentos e materiais; 
VI - relações com a comunidade; 
VII - participação em cursos de formação; 
VIII - assiduidade e pontualidade; 
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IX - foco no educando; 
X - outros fatores estabelecidos no Regulamento de Promoção dos Profissionais do Magistério 
Público Municipal. 
Art. 48. Os resultados obtidos nas avaliações de desempenho dos profissionais do magistério 
nortearão o planejamento, a definição das novas ações necessárias para o seu constante 
desenvolvimento, visando assegurar a qualidade do ensino oferecido pela Prefeitura do município 
de Planaltina do Paraná. 
Art. 49. Não será considerado como efetivo exercício para progressão na Carreira, por meio do 
avanço horizontal, o período em que o profissional do magistério estiver: 
I - em exercício de atividades estranhas às funções definidas no inciso VIII do art. 2o; 
II - em licença para tratar de assuntos particulares; 
III - afastado por motivo de saúde pessoal por um período superior a 180 (cento e oitenta) dias, 
consecutivos ou alternados. 
§ 1o Não serão, para fins da aplicação do disposto no inciso III deste artigo, considerados como 
afastamentos as ausências ocorridas por motivo de acidente de trabalho, doença laboral e 
tratamento oncológico.   
§ 2o Nos casos dos afastamentos previstos neste artigo, a contagem do tempo para a progressão 
será suspensa, retomando a contagem quando do retorno do profissional para completar o 
interstício de 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício. 

 
CAPÍTULO V 

DA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
 

Art. 50. A qualificação profissional, objetivando o aprimoramento permanente do ensino e a 
progressão na Carreira, poderá ocorrer por meio de cursos de formação, aperfeiçoamento ou 
especialização, em instituições credenciadas, de programas de aperfeiçoamento em serviço e de 
outras atividades de atualização profissional. 
Art. 51. A Secretaria Municipal de Educação oferecerá um mínimo de 40 (quarenta) horas anuais 
de cursos de formação, programas de aperfeiçoamento ou outras atividades de atualização 
profissional para todos os profissionais do Magistério Público Municipal visando: 
I - a valorização do profissional do magistério e a melhoria da qualidade do serviço; 
II - identificar as carências dos profissionais do magistério para executar tarefas necessárias ao 
alcance dos objetivos da instituição, assim como as potencialidades dos mesmos que deverão ser 
desenvolvidas; 
III - aperfeiçoar e/ou complementar valores, conhecimentos e habilidades necessários ao cargo; 
IV - a utilização de metodologias diversificadas, incluindo as que empregam recursos da educação 
a distância; 
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V - a incorporação de novos conhecimentos e habilidades decorrentes de inovações científicas, 
tecnológicas ou alterações de legislação; 
VI - criar condições propícias à efetiva qualificação pedagógica dos profissionais do magistério 
através de cursos, seminários, conferências, oficinas de trabalho, implementação de projetos e 
outros instrumentos para possibilitar a definição de novos programas, métodos e estratégias de 
ensino, adequadas às transformações educacionais; 
VII - possibilitar a melhoria do desempenho do profissional do magistério no exercício de 
atribuições específicas, orientando-o no sentido de obter os resultados esperados pela Secretaria 
Municipal de Educação. 
Art. 52. A qualificação profissional a que se referem os arts. 50 e 51 serão considerados títulos para 
efeitos de concurso público ou promoção na Carreira, nos termos do edital ou do regulamento.  
§ 1o  O profissional do magistério com vínculo empregatício em outra instituição educacional fora 
da rede municipal de ensino do município de Planaltina do Paraná ou por necessidade do ensino 
público municipal tiver que desenvolver outras atividades educacionais, terá direito de computar 
como crédito as horas de trabalho ou cursos de formação, programas de aperfeiçoamento ou 
outras atividades de atualização profissional que coincidirem com o horário de cursos ou formação 
ofertados pela Secretaria Municipal de Educação. 
§ 2o Para aplicação do disposto no § 1o, o profissional do magistério deverá apresentar documento 
comprobatório.  
§ 3o O cômputo das horas com crédito de que trata o § 1o será registrado em formulário próprio, 
parte integrante do Regulamento de Promoção dos Profissionais do Magistério Público Municipal.  
§ 4o  Não serão considerados como crédito as horas de trabalho ou cursos de formação, programas 
de aperfeiçoamento ou outras atividades de atualização profissional dos profissionais com vínculo 
em outra instituição educacional que coincidirem com o turno de trabalho na rede municipal de 
ensino. 
§ 5o O profissional do magistério que for detentor de 1 (um) cargo e não tiver outro vínculo 
empregatício na área da educação, deverá participar da carga horária total de cursos estabelecidos 
no art. 51.   
§ 6o Não haverá prejuízo ao profissional do magistério que no período da oferta dos cursos de 
formação, programas de aperfeiçoamento ou outras atividades de atualização profissional de que 
trata o art. 51, estiver em licença maternidade ou paternidade, licença prêmio por assiduidade e 
outros afastamentos estabelecidos no Regulamento de Promoção dos Profissionais do Magistério 
Público Municipal.  

 
CAPÍTULO VI 

DAS LICENÇAS 
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Art. 53. Conceder-se-á, além das dispostas nesta Lei, licenças aos profissionais do magistério nos 
termos do Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Planaltina do Paraná. 

 
Seção I 

Da Licença para Qualificação Profissional 
 

Art. 54. Os profissionais do magistério poderão licenciar-se, afastando-se do exercício do cargo 
efetivo, com o respectivo vencimento e vantagens permanentes, observando-se o interesse do 
ensino e sem prejuízo do mesmo pelo prazo máximo de 3 (três) meses, a cada quinquênio de 
exercício em funções de magistério, para participar de cursos de formação, aperfeiçoamento ou 
especialização, em instituições credenciadas. 
§ 1o A licença de que trata este artigo será objeto de regulamentação específica, por Ato do Poder 
Executivo. 
§ 2o Os períodos da licença de que trata o caput não são acumuláveis. 
         

Seção II 
Da Licença Prêmio por Assiduidade 

 
Art. 55. Conceder-se-á, aos profissionais do magistério, licença prêmio por assiduidade nos termos 
do estabelecido na Lei nº 7, de 12 de agosto de 1994. 
Parágrafo único. Regulamento específico estabelecerá normas complementares à aplicação da 
licença de que trata o caput, especificamente aos profissionais do magistério. 
 

CAPÍTULO VII 
DO REGIME DE TRABALHO  

Seção I  
Da Jornada de Trabalho 

 
Art. 56. A jornada de trabalho dos profissionais do magistério corresponderá a: 
I - 20 (vinte) horas semanais para o cargo de Professor; 
II – 40 (quarenta) horas semanais para o cargo de Professor de Educação Física; 
II - 40 (quarenta) horas semanais para o cargo de Educador Infantil.  
Parágrafo único. A jornada de trabalho dos profissionais do magistério em função docente será 
dividida proporcionalmente à sua duração, em uma parte para o desempenho de atividades de 
interação com os alunos e outra parte de atividades complementares ao exercício da docência. 
  

Seção II  
Das Atividades Complementares ao Exercício da Docência 
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Art. 57. As horas destinadas aos profissionais do magistério para atividades complementares ao 
exercício da docência será de 33% (trinta e três por cento) da jornada de trabalho. 
Art. 58. As atividades complementares ao exercício da docência deverão ser desenvolvidas de 
acordo com a proposta pedagógica da instituição educacional, respeitadas as diretrizes emanadas 
da Secretaria Municipal de Educação, e compreendem: 
I - planejamento e avaliação do trabalho didático; 
II - atividades de preparação das aulas; 
III - avaliação da produção dos alunos; 
IV - colaboração com a administração da instituição educacional; 
V - participação em reuniões pedagógicas, de estudo ou administrativas pertinentes à área 
educacional; 
VI - articulação com a comunidade escolar; 
VII - formação continuada. 
  

Seção III  
Da Jornada em Regime Suplementar  

 
Art. 59. O titular de cargo de Professor em jornada parcial poderá prestar serviço em regime 
suplementar até o máximo de 20 (vinte) horas semanais, para a substituição temporária de 
professores em função docente, em seus afastamentos ou impedimentos legais ou por necessidade 
do ensino para atender situações excepcionais de carência de professores.  
§ 1o  Na jornada em regime suplementar, de que trata o caput deste artigo, deverá ser resguardado: 
I - a proporção entre horas de atividades de interação com os alunos e de atividades 
complementares ao exercício da docência; 
II - o direito aos recessos escolares compreendidos entre o início e término do período de exercício 
na jornada em regime suplementar. 
§ 2o  A jornada em regime suplementar não se constitui em horas extras e por ser de cunho eventual 
e transitório, extingue-se automaticamente pelo decurso de seu prazo de exercício, não se 
incorpora aos vencimentos, não gera estabilidade ou direito de conversão em cargo efetivo. 
Art. 60. A designação dos profissionais do magistério, para o exercício da docência em jornada de 
regime suplementar, será definida por meio de regulamentação específica, nos termos 
estabelecidos nos arts. 88 e 89 desta Lei.  
Art. 61. A interrupção da jornada em regime suplementar ocorrerá: 
I - a pedido do interessado;  
II - quando cessada a razão determinante da jornada em regime suplementar; 
III - a critério da Secretaria Municipal de Educação, por ato motivado. 
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Art. 62. A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá, por meio de “Termo de Aceitação e de 
Compromisso”, o atendimento às atribuições estabelecidas no Anexo II, o início e o término do 
período de trabalho do profissional do magistério para o exercício da jornada em regime 
suplementar, bem como sua prorrogação quando for o caso.   
 

CAPÍTULO VIII 
DO REGIME DISCIPLINAR 

 
Art. 63. Aplica-se aos integrantes do Quadro Próprio do Magistério Municipal todas as disposições 
previstas no Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais de Planaltina do Paraná, relativas 
ao regime disciplinar, responsabilidades, penalidades e ao processo administrativo disciplinar. 
 

CAPÍTULO IX 
DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO 

Seção I 
Do Vencimento 

 
Art. 64. Considera-se vencimento inicial da Carreira o fixado na Classe 1 (um) do Nível A, na tabela 
de vencimentos. 
Art. 65. Considera-se vencimento inicial do Nível o fixado para a Classe 1 (um) de cada Nível de 
habilitação ou titulação, na tabela de vencimentos. 
Art. 66. Considera-se vencimento básico do profissional do magistério o fixado para o Nível e 
Classe em que se encontra na tabela de vencimentos.  
Art. 67. Os reajustes dos vencimentos dos profissionais do magistério e data de sua aplicação, 
obedecerá às disposições da legislação municipal. 

 
Seção II 

Da Remuneração 
 

Art. 68. A remuneração dos profissionais do magistério corresponde ao vencimento relativo à 
Classe e ao Nível de habilitação ou titulação em que se encontre acrescido das vantagens 
pecuniárias a que fizer jus.    

 
Seção III 

Da Remuneração pela Jornada em Regime Suplementar 
 

Art. 69. A jornada em regime suplementar será remunerada conforme o número de horas no 
exercício da função no respectivo regime e será baseada no vencimento básico do profissional.  
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Parágrafo único. A remuneração para a jornada em regime suplementar integrará 
proporcionalmente o cálculo para efeitos de concessão do 13º (décimo terceiro) salário e 1/3 (um 
terço) de férias, observando-se o tempo de serviço no período aquisitivo superior a 15 (quinze) 
dias. 

 
Seção IV 

Das Vantagens 
  
Art. 70. Além do vencimento do cargo, os profissionais do magistério poderão receber as seguintes 
vantagens: 
I - gratificações; 
II - adicional por tempo de serviço. 
Art. 71. Os profissionais do magistério, integrantes da Carreira do Magistério Público Municipal, 
poderão perceber outras vantagens pecuniárias devidas aos servidores municipais, quando não 
conflitantes com as disposições estabelecidas nesta Lei.  

 
Subseção I 

Das Gratificações 
 

Art. 72. Os profissionais do magistério farão jus às seguintes gratificações: 
I - pelo exercício da função de direção nas instituições educacionais; 
II - pelo exercício da função de coordenação pedagógica; 
III - pelo exercício da função de assessoria pedagógica educacional;  
Parágrafo único. Os valores percebidos à título de gratificação, decorrentes dos incisos I, II e III, 
abrangerão os trabalhos extraordinários resultantes do acréscimo da carga horária semanal do 
cargo efetivo (quando for o caso), bem como a função especificada, impossibilitando, assim, o 
acúmulo de jornada suplementar com o exercício das funções descritas nos incisos deste artigo.   
Art. 73. As gratificações pelo exercício das funções de suporte pedagógico, seja ela de 
coordenação ou assessoria, serão proporcionais à jornada de trabalho do profissional no exercício 
da respectiva função, observado a carga horária do cargo de provimento efetivo, à disposição da 
respectiva função. 
Parágrafo único. As gratificações, observando-se as disposições deste artigo, encontram-se nos 
Anexos IX e X, e serão atualizadas, anualmente, pelo índice de revisão geral, na mesma data, 
mediante ato do Chefe do Poder Executivo. 
Art. 74. O profissional do magistério, detentor de 1 (um) cargo com jornada de 20 (vinte) horas 
semanais, investido da função de direção de instituição educacional com funcionamento em 2 
(dois) turnos diários deverá, obrigatoriamente, cumprir jornada de 40 (quarenta) horas semanais 
de trabalho. 
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Parágrafo único. Os valores, a depender do número de cargo efetivo, decorrentes de gratificação 
pelo exercício de função de direção de instituição educacional encontram-se estabelecidos no 
Anexo VIII desta Lei, podendo ser exercido por servidor com 02 cargos efetivos de 20 horas, 01 
cargo efetivo de 40 horas ou 01 cargo efetivo de 20 horas, aplicando-se a atualização preconizada 
no parágrafo único do art. 73.  
Art. 75. As gratificações por funções, previstas nesta Lei, não se incorporam aos vencimentos. 
Art. 76. Fica vedada a percepção de mais de 01 (uma) gratificação ao membro do Magistério.  

  
Subseção II 

Do Adicional por Tempo de Serviço 
 

Art. 77. O adicional por tempo de serviço para os profissionais do magistério será equivalente a 
1% (um por cento) do vencimento básico do profissional a cada ano completo de efetivo exercício 
no serviço público municipal de Planaltina do Paraná, observado o limite de 35% (trinta e cinco por 
cento). 
Art. 78. O adicional de que trata o art. 77 será devido a partir do primeiro dia do mês subsequente 
em que completar o anuênio. 

 
CAPÍTULO X 
DAS FÉRIAS 

 
Art. 79. O período de férias anuais dos profissionais do magistério, em efetivo exercício no cargo, 
será de 30 (trinta) dias consecutivos, segundo o calendário escolar. 
§ 1o Os profissionais do magistério terão direito, além das férias previstas neste artigo, a um recesso 
remunerado de 15 (quinze) dias a serem usufruídos, preferencialmente, nos períodos de recessos 
escolares, de acordo com o calendário escolar, de forma a atender as necessidades didáticas e 
administrativas da instituição educacional e as normas estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Educação. 
§ 2o Nas férias anuais remuneradas, os profissionais do magistério terão direito a um terço a mais 
do que sua remuneração mensal, de acordo com o período fixado no caput.  
§ 3o Fica garantido o direito ao gozo do período de férias, definido no calendário escolar, que 
coincidir total ou parcialmente com o período de licença maternidade ou paternidade. 

 
CAPÍTULO XI 

DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO 
Seção I 

Da Lotação 
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Art. 80. A lotação representa a força de trabalho, em seus aspectos quantitativos e qualitativos, 
necessária para o funcionamento dos diversos órgãos e unidades responsáveis pelo desempenho 
das atividades do Magistério Público Municipal. 
Art. 81. Os profissionais do magistério terão sua lotação na Secretaria Municipal de Educação e 
exercício nas instituições educacionais. 

 
Seção II 

Da Cedência  
 

Art. 82. Cedência é o ato pelo qual o profissional do magistério estável é posto à disposição de 
entidade, entes federados ou órgão não integrante da rede municipal de ensino, por meio de termo 
de cooperação técnica ou convênio específico. 

 
§ 1o A cedência será sem ônus para o ensino municipal e será concedida pelo prazo máximo de 1 
(um) ano, renovável anualmente segundo o interesse e a conveniência da Secretaria Municipal de 
Educação. 
§ 2o Em casos excepcionais, a cedência poderá dar-se com ônus para o ensino municipal: 
I - quando se tratar de instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação 
exclusiva em educação especial; 
II - quando o profissional for cedido para desenvolver atividades em programas ou projetos 
específicos na área da educação, voltados ao desenvolvimento da educação infantil e/ou do ensino 
fundamental, em órgãos públicos ou instituições privadas sem fins lucrativos;  
III - quando a entidade, ente federado ou órgão solicitante, compensar a rede municipal de ensino 
com profissional habilitado para o exercício de funções de magistério ou com serviço de valor 
equivalente ao custo anual do cedido; 
IV - quando no exercício de mandato sindical de representação da categoria em entidade sindical. 
Art. 83. A cedência para exercício de atividades estranhas ao magistério ou não estabelecidas nesta 
Lei, interrompe o interstício para a promoção horizontal. 

 
Seção III 

Da Readaptação 
 

Art. 84. O profissional do magistério que tenha sofrido limitação em sua capacidade física e/ou 
mental, comprovada por perícia médica, será readaptado, passando a exercer atribuições 
compatíveis com a sua limitação, após avaliação pelos órgãos competentes. 
Parágrafo único.  O profissional do magistério na condição de readaptado deverá submeter-se 
anualmente à perícia médica, visando avaliar sua capacidade de retorno às funções do cargo para 
qual foi concursado.   
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Art. 85. O profissional do magistério, na condição de readaptado, desempenhará atribuições e 
responsabilidades compatíveis com as suas limitações e com seu cargo, preferencialmente, em 
atividades educacionais na instituição educacional onde se encontrava em exercício antes da 
readaptação. 
Art. 86. O profissional do magistério que exercer na condição de readaptado, na rede municipal 
de ensino, atividades relacionadas às atribuições estabelecidas nos Anexos II, III e IV desta Lei, terá 
direito à progressão funcional na Carreira, seja por meio de avanço vertical ou horizontal. 
 Art. 87. A readaptação do profissional do magistério não poderá acarretar aumento ou redução 
da carga horária de trabalho e do seu vencimento. 

 
CAPÍTULO XII 

DA DISTRIBUIÇÃO DE AULAS E/OU TURMAS 
 
Art. 88. A distribuição de aulas e/ou turmas aos profissionais do magistério objetiva: 
I - o exercício dos profissionais do magistério nas instituições educacionais; 
II - a fixação da forma de cumprimento da jornada de trabalho; 
III - a definição do trabalho e período correspondente. 
Art. 89. Na distribuição de aulas e/ou turmas deverá ser obedecida a seguinte ordem de prioridade:  
I - profissional com maior tempo de serviço no magistério na rede municipal de Planaltina do 
Paraná, a partir da data da posse; 
II - maior habilitação ou titulação;  
III - maior idade. 
Parágrafo único. A distribuição a que se refere o caput deste artigo será realizada, anualmente, 
de acordo com a etapa ou modalidade de ensino, por meio de regulamentação própria. 
          

CAPÍTULO XIII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Seção I 
Da Comissão de Gestão do Plano de Carreira 

 
Art. 90. É instituída a Comissão de Gestão do Plano de Carreira do Magistério Público Municipal, 
com a finalidade de: 
I - orientar a sua implantação e operacionalização; 
II - acompanhar, avaliar e propor medidas necessárias à sua execução; 
III - elaborar suas normas reguladoras; 
IV - atuar junto à Secretaria Municipal de Educação nas questões que se fizerem necessárias, 
conforme estabelecido nas normas reguladoras do Plano de Carreira;  
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V - participar do processo de enquadramento dos profissionais do magistério, conforme 
disposições estabelecidas neste Plano de Carreira. 
Art. 91. A Comissão de Gestão do Plano de Carreira será presidida pelo Dirigente da Educação 
Municipal e integrada por: 
I - 1 (um) representante do Conselho do FUNDEB; 
II - 1 (um) representante da Administração; 
III - 1 (um) representante do Departamento de Finanças; 
IV - 1 (um) representante do Setor Jurídico; 
V - 1 (um) representante do Departamento de Recursos Humanos; 
VI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
VII - 6 (seis) representantes do magistério público municipal, escolhidos por seus pares. 
Art. 92. A alternância dos membros representantes do Magistério Público Municipal na Comissão 
de Gestão do Plano de Carreira, verificar-se-á a cada 2 (dois) anos de participação. 
§ 1o  Os representantes estabelecidos nos incisos I, II, III, IV, V e VI do art. 91, permanecem como 
membros da Comissão enquanto integrantes das categorias ou órgãos representados. 
§ 2o Os membros correspondentes ao inciso VII do art. 91 terão mandato de 2 (dois) anos com 
direito à recondução.  
Art. 93. A Comissão de Gestão do Plano de Carreira reunir-se-á ordinariamente em época a ser 
definida em regimento próprio e extraordinariamente por convocação do Chefe do Poder 
Executivo Municipal ou pelo Dirigente da Educação Municipal.  
Art. 94. As regulamentações previstas nesta Lei só poderão sofrer alterações com a aprovação da 
maioria absoluta dos membros da Comissão de Gestão do Plano de Carreira. 

 
Seção II 

Do Enquadramento no Plano de Carreira 
 

Art. 95. O enquadramento neste Plano de Carreira dos profissionais do magistério, do quadro 
permanente, dar-se-á:  
I - nas tabelas de vencimentos de acordo com o respectivo cargo, Anexos V, VI e VII; 
II - no Nível correspondente à sua habilitação ou titulação;  
III - na Classe correspondente à posição relativa ocupada na tabela de vencimentos do Plano de 
Carreira vigente até a aprovação desta Lei para os profissionais que não recebem o adicional de 
mérito. 
§ 1o Se o novo vencimento básico do profissional do magistério, decorrente do enquadramento de 
que trata este artigo, for inferior ao Piso Salarial Profissional Nacional, ser-lhe-á assegurado a 
diferença de enquadramento como complementação de vencimento. 
§ 2o Os profissionais do magistério que estiverem percebendo adicional de mérito, observando-se 
os percentuais vigentes, serão enquadrados:   
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I -  na Classe 13 (treze) para os que percebem 3% (três por cento); 
II -  na Classe 14 (quatorze) para os que percebem 6% (seis por cento); 
III -  na Classe 15 (quinze) para os que percebem 9% (nove por cento); 
IV -  na Classe 16 (dezesseis) para os que percebem 12% (doze por cento). 
Art. 96. O enquadramento neste Plano de Carreira, do atual ocupante de cargo de Professor de 
Educação Física, dar-se-á:  
I - na tabela de vencimento do cargo de Professor de Educação Física, com carga horária de 40 
horas, Anexo VI; 
II - no Nível correspondente à sua habilitação ou titulação;  
III - na Classe cujo valor seja igual ou imediatamente superior ao valor do vencimento básico do 
profissional, percebido na data da publicação da presente Lei. 
Art. 97. Os profissionais do magistério que se encontrarem, à época de implantação do presente 
Plano de Carreira, em licença sem vencimentos para tratar de assuntos particulares ou ocupando 
cargo em comissão em atividades estranhas à educação, serão enquadrados por ocasião da 
reassunção, nos termos desta Lei. 
Art. 98. O profissional do magistério estável que ocupar cargo em comissão junto à rede municipal 
de ensino com atividades voltadas à educação terá direito: 
I - de forma automática, na ocasião da reassunção, aos avanços estabelecidos para o período em 
que esteve no referido cargo, se optante pela remuneração do cargo em comissão; 
II - de forma automática, nos períodos de avanço horizontal, se optante pelo vencimento básico 
da tabela de vencimentos. 
Art. 99. Os profissionais do magistério em efetivo exercício na data da publicação desta Lei, serão 
enquadrados no Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal, num 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, observados, entre outros, os direitos adquiridos, as exigências de 
habilitação ou titulação profissional e critérios de enquadramento estabelecidos nesta Lei. 

 
Seção III 

Das Disposições Finais 
 
Art. 100. As normas previstas neste Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério 
Público Municipal têm caráter suplementar e específico, aplicando-se aos profissionais do 
magistério, as normas constantes no Estatuto dos Funcionários Civis de Planaltina do Paraná, 
naquilo que não conflitar. 
Art. 101. As horas complementares ao exercício da docência de que trata o art. 57 serão 
implantadas gradativamente ano a ano, até atingir 33% (trinta e três por cento) da jornada de 
trabalho do profissional do magistério.  
Art. 102. As disposições desta Lei aplicam-se, no que não for peculiar da Carreira por ela instituída, 
aos integrantes do Magistério Público Municipal nela não incluídos. 
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Art. 103. O Poder Executivo poderá conceder aos profissionais do magistério, prêmios, diplomas 
de Mérito Educacional ou auxílio financeiro, quando do desenvolvimento de trabalhos, projetos 
pedagógicos ou qualquer outra atividade educacional considerada de real valor para a elevação da 
qualidade do ensino. 
Parágrafo único. A aplicação do disposto neste artigo deverá, obrigatoriamente, ocorrer por meio 
de regulamentação específica da Secretaria Municipal de Educação para cada trabalho ou projeto 
a ser realizado. 
Art. 104. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta dos recursos 
consignados no orçamento. 
Art. 105. As gratificações pelo exercício das funções de suporte pedagógico são fixadas na forma 
dos Anexos VIII, IX e X, observada as disposições do art. 72, não se aplicando sobre os valores da 
tabela de vencimentos dos profissionais do magistério quaisquer percentuais. 
Art. 106. Ficam criadas as vagas para o cargo de Educador Infantil e definidas as vagas para o 
cargo de Professor e de Professor de Educação Física, conforme estabelecido no Anexo I desta Lei. 
Art. 107. Aos profissionais do magistério estáveis fica assegurado, para avanço horizontal, a 
continuidade do interstício de 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício, contados a partir da 
última promoção.  
Art. 108. Fica, a partir da aprovação da presente Lei, extinto o adicional de mérito.   
Art. 109. O Poder Executivo aprovará o Regulamento de Promoção dos Profissionais do Magistério 
Público Municipal no prazo de 30 (trinta) dias a contar da publicação desta Lei. 
Art. 110. Integram a presente Lei os Anexos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX e X. 
Art. 111. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
Art. 112. O Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal será 
implantado de acordo com as normas estabelecidas nesta Lei, revogando-se a Lei Municipal no 
044, de 12 de dezembro de 2007 e a Lei Municipal no 013, de 30 de maio de 2011. 
 

PAÇO MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ - ESTADO DO PARANÁ, 23 de 
dezembro de 2022. 
 

 
CELSO MAGGIONI 
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ANEXO I 
 

 
GRUPO OCUPACIONAL – MAGISTÉRIO  

 
 

QUADRO PERMANENTE 
 

NOMENCLATURA / CARGO CARGA HORÁRIA 
SEMANAL 

NÚMERO DE 
VAGAS 

PROFESSOR 20 horas 40 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 40 horas 01 

EDUCADOR INFANTIL 40 horas 28 

 
ANEXO II  

 
DENOMINAÇÃO DO CARGO 

 
Professor 

 
 

ATRIBUIÇÕES 
 
Compete ao Professor, no exercício de suas funções: 
 
1. Docência na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, incluindo entre outras, 

as seguintes atribuições: 
- Ministrar aulas de forma a cumprir com o programa de conteúdos das disciplinas ou anos/séries sob 

sua responsabilidade. 
- Participar da elaboração e/ou realimentação do projeto político-pedagógico da instituição educacional, 

de acordo com a proposta curricular adotada pela rede pública municipal de ensino. 
- Participar da elaboração, execução e avaliação do planejamento de ensino, em consonância com o 

projeto político-pedagógico da instituição educacional e com a proposta curricular adotada pela rede 
pública municipal de ensino. 

- Participar na elaboração dos planos de recuperação de estudos/conteúdos a serem trabalhados com 
os alunos. 

- Informar à equipe pedagógica os problemas que interferem no trabalho de sala de aula. 
- Planejar, executar e avaliar atividades pedagógicas que visem cumprir os objetivos do processo de 

ensino e aprendizagem. 
- Participar de reuniões e eventos da instituição educacional. 
- Propor, executar e avaliar alternativas que visem a melhoria do processo educativo. 
- Acompanhar e avaliar o rendimento do aluno, proporcionando meios para seu melhor 

desenvolvimento. 
- Acompanhar e subsidiar o trabalho pedagógico visando o avanço do aluno no processo de ensino e 

aprendizagem, de forma que ele se aproprie dos conteúdos do ano/série em que se encontra. 
- Recuperar o aluno com defasagem de conteúdos que esteja sob sua responsabilidade, dando 

atendimento individualizado. 

   

- Buscar o aprimoramento de seu desempenho profissional, através da participação em grupos de 
estudos, cursos e eventos educacionais.  

- Proceder todos os registros das atividades pedagógicas, tais como: registro de frequência de alunos, 
registros de conteúdos desenvolvidos, planejamento escolar e relatório das atividades desenvolvidas 
em sala de aula.  

- Promover a integração entre escola, família e comunidade, colaborando para o melhor atendimento do 
educando. 

- Manter os pais informados sobre a frequência e o rendimento escolar dos filhos, bem como sobre a 
execução da proposta pedagógica. 

- Organizar o plano de aula, garantindo maior direcionamento ao seu trabalho.  
- Participar das atividades do colegiado da instituição educacional. 
- Manter a pontualidade e assiduidade diária, comprometendo-se com a administração e coordenação 

pedagógica da instituição educacional quanto às obrigações do cargo e as normas do regimento 
interno da mesma. 

- Zelar pela integridade física e moral do educando sob sua responsabilidade. 
- Realizar atividades extraclasse em bibliotecas, laboratórios e outros. 
- Participar do processo de inclusão do aluno com necessidades especiais no ensino regular. 
- Preparar o aluno para o exercício da cidadania. 
- Participar da elaboração e aplicação do regimento da instituição educacional. 
- Orientar o aluno quanto à conservação da instituição educacional e dos seus equipamentos. 
- Zelar pelo cumprimento da legislação educacional. 
- Zelar pela manutenção e conservação do patrimônio da instituição educacional. 
- Executar outras atividades inerentes à função. 
- Incumbir-se de outras tarefas específicas que lhe forem atribuídas, de acordo com as normas 

emanadas da Secretaria Municipal de Educação. 
 

 
2. Direção de instituição educacional: 

- Conduzir a construção e realimentação do projeto político-pedagógico da instituição educacional, de 
acordo com a proposta curricular adotada pela rede pública municipal de ensino, fazendo as 
articulações necessárias para a participação democrática de todos os segmentos da comunidade 
escolar, garantindo sua efetivação. 

- Dirigir o Conselho Escolar. 
- Cumprir com as determinações do Conselho Escolar. 
- Participar das atividades dos colegiados da instituição educacional. 
- Administrar a instituição educacional nos aspectos administrativos e pedagógicos. 
- Promover a integração entre escola, família e comunidade, criando condições propícias para melhor 

atendimento ao educando. 
- Manter o controle da documentação e registros rotineiros das atividades da instituição educacional. 
- Manter arquivo de todos os atos oficiais e legislação de interesse para a instituição educacacional, 

dando ciência aos interessados. 
- Elaborar, juntamente com o Conselho Escolar e Associação de Pais, Mestres e Funcionários (APMF), 

o planejamento anual. 
- Fornecer informações aos pais ou responsáveis sobre a frequência e o rendimento escolar dos alunos. 
- Analisar e avaliar constantemente e coletivamente a proposta da instituição educacional, detectando 

as dificuldades e propondo encaminhamentos para a resolução dos problemas. 
- Oportunizar aos pais o conhecimento da proposta pedagógica da instituição educacional. 
- Participar efetivamente dos cursos, reuniões administrativas e pedagógicas, seminários, grupos de 

estudo organizados pela Secretaria Municipal de Educação. 
- Conduzir, em conjunto com a coordenação pedagógica, o Conselho de Classe, grupos de estudo, 

reuniões pedagógicas. 
- Comunicar a Secretaria Municipal de Educação as irregularidades verificadas na instituição 

educacional, aplicando as medidas cabíveis à sua competência. 
- Acompanhar e orientar o trabalho de todos os profissionais da instituição educacional. 
- Participar das discussões pedagógicas com a equipe de suporte pedagógico e os docentes visando o 

desenvolvimento do processo educativo – efetivação do projeto político-pedagógico. 
- Solicitar orientações a Secretaria Municipal de Educação sempre que houver necessidade. 
- Aplicar, por escrito, a pena de advertência aos docentes e funcionários da instituição educacional, 

quando necessário, comunicando imediatamente a Secretaria Municipal de Educação. 

   

- Acompanhar a frequencia dos alunos e verificar as causas das ausências prolongadas, tomando as 
providências cabíveis. 

- Executar outras atividades inerentes à função. 
- Incumbir-se de outras tarefas específicas que lhe forem atribuídas, de acordo com as normas 

emanadas da Secretaria Municipal de Educação. 
 
3. Coordenação pedagógica nas instituições educacionais: 

- Coordenar o processo de elaboração e/ou realimentação do projeto político-pedagógico da instituição 
educacional, de acordo com a proposta curricular adotada pela rede pública municipal de ensino. 

- Planejar, coordenar, orientar e avaliar o projeto político-pedagógico em conjunto com o corpo docente 
da instituição educacional. 

- Coordenar os conselhos de classe, bem como os grupos de estudos desenvolvidos na instituição 
educacional.  

- Assessorar, com subsídios pedagógicos, o docente na realização da recuperação dos alunos com 
defasagem de conteúdo. 

- Orientar o corpo docente e técnico no desenvolvimento do projeto político-pedagógico (elaboração, 
efetivação e avaliação). 

- Participar e envolver todos os setores da instituição educacional, na avaliação do processo de ensino 
e aprendizagem. 

- Desenvolver estudos e pesquisas para dar suporte técnico e pedagógico aos profissionais da 
educação que fazem parte da instituição educacional. 

- Acompanhar e encaminhar os alunos com dificuldades na aprendizagem à equipe psicopedagógica da 
Secretaria Municipal de Educação para a realização da avaliação psicoeducacional. 

- Promover a integração entre escola, família e comunidade, colaborando para melhor atendimento ao 
educando. 

- Participar das atividades do colegiado da instituição educacional. 
- Manter a pontualidade e assiduidade diária, comprometendo-se com as obrigações da sua função e as 

normas do regimento interno da instituição educacional. 
- Fazer o levantamento dos aspectos sócio-econômico-cultural da comunidade escolar. 
- Acompanhar o processo de avaliação da aprendizagem nas diversas áreas do conhecimento. 
- Assessorar o processo de seleção de livros didáticos a serem adotados pela instituição educacional 

e/ou pela rede pública municipal de ensino. 
- Participar de reuniões e cursos convocados pela Secretaria Municipal de Educação e direção da 

instituição educacional. 
- Assessorar o corpo docente e técnico com subsídios pedagógicos. 
- Zelar pela manutenção e conservação do patrimônio da instituição educacional. 
- Manter intercâmbio com outras instituições de ensino. 
- Divulgar experiências e materiais relativos à educação. 
- Promover e coordenar reuniões com o corpo docente, discente e equipes administrativa e pedagógica 

da instituição educacional. 
- Zelar pelo cumprimento da legislação educacional. 
- Executar outras atividades inerentes à função. 
- Incumbir-se de outras tarefas específicas que lhe forem atribuídas, de acordo com as normas 

emanadas da Secretaria Municipal de Educação. 
 
4. Assessoria pedagógica no âmbito de toda a rede pública municipal de ensino: 

- Contribuir com o planejamento, elaboração e orientação das diretrizes pedagógicas da educação 
municipal de acordo com as políticas da Secretaria Municipal de Educação e com as necessidades 
diagnosticadas nos planos escolares, nas reuniões pedagógicas e planos de ação de cada instituição 
educacional. 

- Participar da elaboração do projeto político-pedagógico da rede municipal de ensino, orientando e 
acompanhando o mesmo em todos os níveis, assegurando a articulação deste com as instituições 
educacionais e com os demais programas da rede municipal de ensino.  

- Atuar em consonância com as normas e regulamentos da Secretaria Municipal de Educação e demais 
órgãos que a compõem. 

- Assessorar as decisões técnicas das diretorias e demais órgãos da Secretaria Municipal de Educação. 
- Articular ações conjuntas entre os vários órgãos da Secretaria Municipal de Educação, bem como 

entre os setores públicos e privados visando o aprimoramento da qualidade do ensino, o 
desenvolvimento dos alunos e a formação em serviço dos profissionais da educação.  

   

- Atender às solicitações da Secretaria Municipal de Educação, participando de eventos e encontros, 
explicitando o trabalho ou projetos realizados.  

- Colaborar com a elaboração e atualização da proposta pedagógica global da rede municipal de 
ensino, o currículo, os planos de ensino, os diferentes instrumentos do processo de avaliação e outros 
instrumentos necessários à qualidade do ensino. 

- Participar da elaboração do regimento escolar e do calendário escolar anual. 
- Propor e acompanhar a supervisão das atividades de pesquisa, a aplicação de métodos, técnicas e 

procedimentos didáticos na educação municipal, responsabilizando-se pela atualização, exatidão e 
sistematização dos dados necessários ao planejamento da rede municipal de ensino. 

- Diagnosticar as necessidades da rede municipal de ensino, propondo ações e ministrando ou 
coordenando cursos de capacitação. 

- Assessorar tecnicamente diretores, coordenadores e professores, oferecendo subsídios para o 
aprimoramento de sua prática, atuando em conjunto, visando o desenvolvimento integral dos alunos. 

- Desenvolver uma atuação integrada com diretores, coordenadores e professores para definir metas e 
ações dos planos escolares em conformidade com a realidade e necessidade de cada instituição 
educacional e em consonância com a proposta pedagógica global. 

- Articular a integração de cada equipe escolar à rede de escolas municipais e ao própria Secretaria 
Municipal de Educação. 

- Sugerir às instituições educacionais atividades ou projetos de enriquecimento curricular que venham a 
colaborar com a formação dos alunos. 

- Criar condições, estimular experiências e orientar os procedimentos de acompanhamento de 
desenvolvimento dos alunos da rede municipal de ensino. 

- Analisar relatórios dos coordenadores e docentes, acompanhando o desempenho face às diretrizes e 
metas estabelecidas e sugerir novas estratégias e linhas de ação, especialmente em relação aos 
alunos que apresentam necessidades educacionais especiais. 

- Mediar conflitos que possam surgir no âmbito ou entre as instituições educacionais, no intuito de 
garantir a qualidade do trabalho, principalmente em seus aspectos pedagógicos. 

- Buscar o aprimoramento constante através de leituras, estudos, cursos, congressos e outros meios 
que possam aprofundar conhecimentos para o exercício do trabalho. 

- Executar outras atividades inerentes à função. 
- Incumbir-se de outras tarefas específicas que lhe forem atribuídas, de acordo com as normas 

emanadas da Secretaria Municipal de Educação. 
 

ANEXO III 
 

DENOMINAÇÃO DOS CARGOS 
 

Professor de Educação Física  
 

ATRIBUIÇÕES 
 

Professor de Educação Física na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino, fundamental, incluindo 
entre outras, as seguintes atribuições: 

- Planejar e executar o trabalho docente; 
- Levantar e interpretar dados relativos à realidade de sua classe; 
- Estabelecer mecanismos de avaliação; 
- Constatar necessidades e carências do aluno e propor o seu encaminhamento a setores específicos 
de atendimento; 
- Cooperar com a coordenação pedagógica e orientação educacional; 
- Organizar registros de observações do aluno; 
- Participar de atividades extraclasse; 
- Coordenar a área do estudo; 
- Integrar órgãos complementar, reuniões e conselhos de classe; 
- Executar outras atribuições afins. 
- Incumbir-se de outras tarefas específicas que lhe forem atribuídas, de acordo com as normas 
emanadas da Secretaria Municipal de Educação. 

 
 

   

ANEXO IV 
 

DENOMINAÇÃO DOS CARGOS 
 

Educador Infantil  
 

ATRIBUIÇÕES 
 

Compete ao Educador Infantil, no exercício de suas funções: 
 
1)  Atividades específicas na Educação Infantil, incluindo entre outras, as seguintes atribuições: 

- Atuar em atividades de educação infantil, atendendo, no que lhe compete, a criança de zero a cinco 
anos. 

- Participar na elaboração da proposta pedagógica da instituição educacional. 
- Elaborar e cumprir plano de trabalho segundo a proposta pedagógica da instituição educacional. 
- Zelar pela aprendizagem dos alunos. 
- Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidas. 
- Participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento 

profissional. 
- Executar atividades baseadas no conhecimento científico acerca do desenvolvimento integral da 

criança, consignadas no projeto político-pedagógico. 
- Organizar tempos e espaços que privilegiem o brincar como forma de expressão, pensamento e 

interação. 
- Desenvolver atividades objetivando o cuidar e o educar como eixo norteador do desenvolvimento 

infantil. 
- Assegurar que a criança matriculada na educação infantil tenha suas necessidades básicas de 

higiene, alimentação e repouso atendidas de forma adequada. 
- Propiciar situações em que a criança possa construir sua autonomia. 
- Implementar atividades que valorizem a diversidade sociocultural da comunidade atendida e ampliar 

o acesso aos bens socioculturais e artísticos disponíveis. 
- Executar suas atividades pautando-se no respeito à dignidade, aos direitos e às especificidades da 

criança de até cinco anos, em suas diferenças individuais, sociais, econômicas, culturais, étnicas, 
religiosas, sem discriminação alguma. 

- Colaborar e participar de atividades que envolvam a comunidade. 
- Colaborar no envolvimento dos pais ou de quem os substitua no processo de desenvolvimento 

infantil. 
- Interagir com demais profissionais da instituição educacional na qual atua, para construção coletiva 

do projeto político-pedagógico. 
- Refletir e avaliar sua prática profissional, buscando aperfeiçoá-la. 
- Executar outras atividades inerentes à função. 
- Incumbir-se de outras tarefas específicas que lhe forem atribuídas, de acordo com as normas 

emanadas da Secretaria Municipal de Educação. 
 

2)  Atividades de Suporte Pedagógico direto à docência na Educação Infantil, incluindo entre outras, as 
seguintes atribuições: 
- Coordenar a elaboração e a execução da proposta pedagógica da instituição educacional. 
- Administrar o pessoal e os recursos materiais e financeiros da instituição educacional, tendo em 

vista o atingimento de seus objetivos pedagógicos. 
- Zelar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada profissional. 
- Promover a articulação com as famílias e a comunidade criando processos de integração da 

sociedade com a instituição educacional. 
- Informar os pais e responsáveis sobre a frequência e o rendimento das crianças, bem como sobre a 

execução da proposta pedagógica da instituição educacional. 
- Coordenar, no âmbito da instituição educacional, as atividades de planejamento, avaliação e 

desenvolvimento profissional. 
- Acompanhar o processo de desenvolvimento das crianças, em colaboração com os docentes e as 

famílias. 
- Elaborar estudos, levantamentos qualitativos e quantitativos indispensáveis ao desenvolvimento da 

rede de ensino ou da instituição educacional. 

   

- Elaborar, acompanhar e avaliar os planos, programas e projetos voltados para o desenvolvimento da 
rede de ensino e da instituição educacional em relação a aspectos pedagógicos, administrativos, 
financeiros, de pessoal e de recursos materiais. 

- Acompanhar e supervisionar o funcionamento das instituições educacionais, zelando pelo 
cumprimento da legislação e normas educacionais e pelo padrão de qualidade de ensino. 

- Executar outras atividades inerentes à função. 
- Incumbir-se de outras tarefas específicas que lhe forem atribuídas, de acordo com as normas 

emanadas da Secretaria Municipal de Educação. 
 

   

   

 
ANEXO V 

 
 

TABELA DE VENCIMENTOS 
 

                      CARGO: PROFESSOR                       JORNADA: 20 HORAS SEMANAIS 
 

QUADRO PERMANENTE 
 CLASSES 

NÍVEIS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 
A 1.443,12 1.486,41 1.531,01 1.576,94 1.624,24 1.672,97 1.723,16 1.774,86 1.828,10 1.882,94 1.939,43 1.997,62 2.057,54 2.119,27 2.182,85 2.248,33 2.315,78 

B 1.659,59 1.709,38 1.760,66 1.813,48 1.867,88 1.923,92 1.981,63 2.041,08 2.102,32 2.165,39 2.230,35 2.297,26 2.366,18 2.437,16 2.510,28 2.585,58 2.663,15 

C 1.825,55 1.880,31 1.936,72 1.994,82 2.054,67 2.116,31 2.179,80 2.245,19 2.312,55 2.381,92 2.453,38 2.526,98 2.602,79 2.680,88 2.761,30 2.844,14 2.929,47 

D 2.008,10 2.068,34 2.130,39 2.194,31 2.260,14 2.327,94 2.397,78 2.469,71 2.543,80 2.620,12 2.698,72 2.779,68 2.863,07 2.948,96 3.037,43 3.128,56 3.222,41 

 

                       

   

 
 

ANEXO VI 
 
 

TABELA DE VENCIMENTOS 
 
 

                      CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA                   JORNADA: 40 HORAS SEMANAIS 
 

QUADRO PERMANENTE 
 CLASSES 

NÍVEIS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 
A 2.886,24 2.972,83 3.062,01 3.153,87 3.248,49 3.345,94 3.446,32 3.549,71 3.656,20 3.765,89 3.878,87 3.995,23 4.115,09 4.238,54 4.365,70 4.496,67 4.631,57 

B 3.319,18 3.418,75 3.521,31 3.626,95 3.735,76 3.847,83 3.963,27 4.082,17 4.204,63 4.330,77 4.460,69 4.594,52 4.732,35 4.874,32 5.020,55 5.171,17 5.326,30 

C 3.651,09 3.760,63 3.873,45 3.989,65 4.109,34 4.232,62 4.359,60 4.490,38 4.625,10 4.763,85 4.906,76 5.053,97 5.205,59 5.361,75 5.522,61 5.688,28 5.858,93 

D 4.016,20 4.136,69 4.260,79 4.388,61 4.520,27 4.655,88 4.795,56 4.939,42 5.087,61 5.240,23 5.397,44 5.559,36 5.726,15 5.897,93 6.074,87 6.257,11 6.444,83 

 
 

   

 
 
 

ANEXO VII 
 
 

TABELA DE VENCIMENTOS 
 
 

CARGO: EDUCADOR INFANTIL            JORNADA: 40 HORAS SEMANAIS 
 

QUADRO PERMANENTE 
 CLASSES 

NÍVEIS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 
A 2.886,24 2.972,83 3.062,01 3.153,87 3.248,49 3.345,94 3.446,32 3.549,71 3.656,20 3.765,89 3.878,87 3.995,23 4.115,09 4.238,54 4.365,70 4.496,67 4.631,57 

B 3.319,18 3.418,75 3.521,31 3.626,95 3.735,76 3.847,83 3.963,27 4.082,17 4.204,63 4.330,77 4.460,69 4.594,52 4.732,35 4.874,32 5.020,55 5.171,17 5.326,30 

C 3.651,09 3.760,63 3.873,45 3.989,65 4.109,34 4.232,62 4.359,60 4.490,38 4.625,10 4.763,85 4.906,76 5.053,97 5.205,59 5.361,75 5.522,61 5.688,28 5.858,93 

D 4.016,20 4.136,69 4.260,79 4.388,61 4.520,27 4.655,88 4.795,56 4.939,42 5.087,61 5.240,23 5.397,44 5.559,36 5.726,15 5.897,93 6.074,87 6.257,11 6.444,83 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

   

 
 

 
 

ANEXO VIII 
 
 

TABELA DE GRATIFICAÇÕES 
FUNÇÃO DE DIREÇÃO DE INSTITUIÇÃO EDUCACIONAL 

 
Jornada de trabalho na 

Função 
Número de cargos à 

disposição da Função 
Valor da Gratificação 

(única) 
20 horas semanais 1 cargo de 20 horas 476,23 

40 horas semanais 
2 cargos de 20 horas 952,46 
1 cargo de 40 horas 952,46 
1 cargo de 20 horas 2.778,01 

   

 
 

 
 

ANEXO IX 
 
 

TABELA DE GRATIFICAÇÕES 
FUNÇÃO DE COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA  

 
Jornada de trabalho na 

Função 
Número de cargos à 

disposição da Função 
Valor da Gratificação 

(única) 
20 horas semanais 1 cargo de 20 horas 238,12 

40 horas semanais 
2 cargos de 20 horas 476,24 
1 cargo de 40 horas 476,24 
1 cargo de 20 horas 2.301,79 

 

   

 
 

 
 

ANEXO X 
 
 

TABELA DE GRATIFICAÇÕES 
FUNÇÃO DE ASSESSORIA PEDAGÓGICA 

 
Jornada de trabalho na 

Função 
Número de cargos à 

disposição da Função 
Valor da Gratificação 

(única) 
20 horas semanais 1 cargo de 20 horas 317,49 

40 horas semanais 
2 cargos de 20 horas 634,98 
1 cargo de 40 horas 634,98 
1 cargo de 20 horas 2.460,53 

 
 

 

  

 

 
EXTRATO CONTRATUAL 

 
Ref: Contrato n.º 221/2022- ID 2123/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: LOGICOS ASSESSORIA CONTABIL LTDA 
CNPJ/MF N.º 04.134.783/0001-57 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
 
Fica alterada a cláusula terceira do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 6 (seis) meses contados a partir de 01 de janeiro 
de 2023 até 31 de junho de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 038/2022. 
 

Mirador, 23 de dezembro de 2022. 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

Prefeito Municipal 
 
 
 



 

  

 

 
EXTRATO CONTRATUAL 

 
Ref: Contrato n.º 148/2022 - ID 2050/2022 
Assunto: Aditamento Contratual 
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: CIAPLACAS MATERIAL PUBLICITARIO - EIRELI 
CNPJ/MF N.º 29.275.166/0001-00 
 
OBJETO DO ADITAMENTO:  
Fica alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, prorrogando-se o prazo de 
execução/fornecimento dos serviços por mais 12(doze) meses contados a partir de 01 de 
janeiro de 2023 até 31 de dezembro de 2023. 
 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: Existente. 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se aos AUTOS DO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 031/2022. 
 

Mirador, 23 de dezembro de 2022. 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

Prefeito Municipal 
 

 
 
 

R E P Ú B L I C A  F E D E R A T I V A  D O  B R A S I L  
REGISTRO DE IMÓVEIS 

COMARCA DE NOVA LONDRINA - ESTADO DO PARANÁ 

Edital de Intimação 
 
Noemi Santin Mazaro, Oficial Designada do Cartório de Registro 

de Imóveis da cidade e Comarca de Nova Londrina-Pr, nos termos do art. 26 da Lei nº 9.514/97, 
INTIMA o devedor fiduciante Sr. ALEXANDRE PEREIRA FONSECA, inscrito no CPF 
nº.045.497.899-56 e a Srª. IVANI LIMA DOS SANTOS, inscrita no CPF nº.073.645.289-38, a 
comparecerem neste Cartório, sito a Rua Padre Ernesto Bevilaqua, nº.497, no prazo de 15 (quinze) 
dias, a fim de efetuar o pagamento da importância de R$-2.267,28 (dois mil, duzentos e sessenta e 
sete reais e vinte e oito centavos) devidamente corrigidos até a data do efetivo pagamento, acrescidos 
das penalidades e dos demais encargos contratuais, inclusive tributos, despesas de cobranças e 
intimação, tudo, conforme documentação em poder desta Serventia, dívida essa, decorrente do 
Contrato de Constituição de Propriedade Fiduciária nº.855552706050, firmado com a Caixa 
Econômica Federal, referente ao imóvel objeto da Matrícula nº.16.531, Livro 02 de Registro Geral, 
deste Ofício. Decorrido o prazo e não purgada a mora, será promovida a consolidação da propriedade 
em nome da credora fiduciária Caixa Econômica Federal, inscrita no CNPJ: 00.360.305/0001-04, 
após cumpridas as formalidades, notadamente as fiscais e tributárias, assim, para que, no futuro não 
se possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital, que vai devidamente assinado para que 
produza os devidos efeitos jurídicos.  

R E P Ú B L I C A  F E D E R A T I V A  D O  B R A S I L  
REGISTRO DE IMÓVEIS 

COMARCA DE NOVA LONDRINA - ESTADO DO PARANÁ 

Edital de Intimação 
 
Noemi Santin Mazaro, Oficial Designada do Cartório de Registro 

de Imóveis da cidade e Comarca de Nova Londrina-Pr, nos termos do art. 26 da Lei nº 9.514/97, 
INTIMA as devedoras fiduciantes Srª. FERNANDA DOS SANTOS, inscrita no CPF 
nº.052.506.239-48 e a Srª. JOICE DOS SANTOS, inscrita no CPF nº.087.949.829-37, a 
comparecerem neste Cartório, sito a Rua Padre Ernesto Bevilaqua, nº.497, no prazo de 15 (quinze) 
dias, a fim de efetuar o pagamento da importância de R$-3.513,17 (três mil, quinhentos e treze reais 
e dezessete centavos) devidamente corrigidos até a data do efetivo pagamento, acrescidos das 
penalidades e dos demais encargos contratuais, inclusive tributos, despesas de cobranças e intimação, 
tudo, conforme documentação em poder desta Serventia, dívida essa, decorrente do Contrato de 
Constituição de Propriedade Fiduciária nº.844441059863, firmado com a Caixa Econômica Federal, 
referente ao imóvel objeto da Matrícula nº.16.665, Livro 02 de Registro Geral, deste Ofício. 
Decorrido o prazo e não purgada a mora, será promovida a consolidação da propriedade em nome da 
credora fiduciária Caixa Econômica Federal, inscrita no CNPJ: 00.360.305/0001-04, após 
cumpridas as formalidades, notadamente as fiscais e tributárias, assim, para que, no futuro não se 
possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital, que vai devidamente assinado para que produza 
os devidos efeitos jurídicos.  

R E P Ú B L I C A  F E D E R A T I V A  D O  B R A S I L  
REGISTRO DE IMÓVEIS 

COMARCA DE NOVA LONDRINA - ESTADO DO PARANÁ 

Edital de Intimação 
 
Noemi Santin Mazaro, Oficial Designada do Cartório de Registro 

de Imóveis da cidade e Comarca de Nova Londrina-Pr, nos termos do art. 26 da Lei nº 9.514/97, 
INTIMA o devedor fiduciante Sr. CÍCERO LUCIANO DE SOUZA, inscrito no CPF 
nº.017.893.089-09, a comparecer neste Cartório, sito a Rua Padre Ernesto Bevilaqua, nº.497, no prazo 
de 15 (quinze) dias, a fim de efetuar o pagamento da importância de R$-1.658,42 (um mil, seiscentos 
e cinquenta e oito reais e quarenta e dois centavos) devidamente corrigidos até a data do efetivo 
pagamento, acrescidos das penalidades e dos demais encargos contratuais, inclusive tributos, 
despesas de cobranças e intimação, tudo, conforme documentação em poder desta Serventia, dívida 
essa, decorrente do Contrato de Constituição de Propriedade Fiduciária nº.855552693148, firmado 
com a Caixa Econômica Federal, referente ao imóvel objeto da Matrícula nº.16.539, Livro 02 de 
Registro Geral, deste Ofício. Decorrido o prazo e não purgada a mora, será promovida a consolidação 
da propriedade em nome da credora fiduciária Caixa Econômica Federal, inscrita no CNPJ: 
00.360.305/0001-04, após cumpridas as formalidades, notadamente as fiscais e tributárias, assim, 
para que, no futuro não se possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital, que vai devidamente 
assinado para que produza os devidos efeitos jurídicos.  

Edição - 19.191publicação legal
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NOVA STRADA HARD 
WORK - BRANCA, COM-
PLETA, NA GARANTIA, 
2021, C/ OPCIONAIS. ABAI-
XO DA FIPE, R$ 89.990,00 
- FONE: 99966-2100.
__________________________
PALIO FIRE ECONOMY- 
2010 - BRANCO, 4 POR-
TAS, COMPLETO, 1.0 FLEX, 
R$24.000,00 - ACEITO 
TROCA MEDIANTE AVA-
LIAÇÃO - FERREIRA CAR 
- (44) 99142-8770.

PALIO FIRE CELEBRA-
TION - 4 PTS, BRANCO, 
2014, COMPLETO (((60 X 
DE R$ 998,00 S/ ENTRA-
DA))). 
__________________________
STRADA HARD WORKING 
1.4 - COMPLETA, ANO 2019, 
CAB. SIMPLES, BRANCA. 
R$ 58.490,00 (((ABAIXO 
DA FIPE))) - FONE: 99966-
2100.

F-350 DUPLA - 2005, 
COMPLETA, DIESEL, RE-
VISADA. R$ 98.900,00 - 
FONE: 99800-1707.
__________________________
KA SE PLUS HATCH - 
FLEX, COMPLETO, 2021, 
BX. KM, NA GARANTIA, R$ 
63.900,00. FONE 99136-
5969.
__________________________
KA SEDAN SE PLUS - FLEX, 
2018, BRANCO, COMPLE-
TO, 1.0, REVISADO, ÚNI-
CA DONA. R$ 51.990,00. 
FONE: 99136-5969.
__________________________
RANGER C.D. XLT - 4X4, 
DIESEL, CINZA MET., ANO 
2020, ÚNICO DONO, BX 
KM, REVISADA - NA GA-
RANTIA - ABAIXO DA 
FIPE R$ 189.900,00. FONE: 
99917-0588.

NEW FIESTA SEDAN 1.6 
FLEX - AUTOMÁTICO, 
COMPLETO, BRANCO, 
ANO 2015. R$ 47.890,00. 
FONE 99800-1707. 
__________________________
RANGER C.D. XLT  4X4 - 
AUTOMÁTICA, COMPLETA 
+ COURO, PRATA, SIESEL, 
2015. R$ 124.900,00. FONE 
999136-5969.

VENDE-SE PRÉDIO CO-
MERCIAL - COM PADARIA 
E LANCHONETE FUNCIO-
NANDO, NA AV. SINEVAL 
FORTES NO JD. IPÊ EM 
PARANAVAÍ - FONE: 
99104-8674

S-10 C.D. LT 4X4 - AU-
TOMÁTICA, COMPLETA, 
BRANCA, 2019 - REVISA-
DA - FIPE R$ 176.900,00 
E AQUI: R$ 168.500,00. 
FONE: 99917-0588.
__________________________
CELTA LT - 4 PTS, 2015, 
COMPLETO E REVISADO. 
R$ 33.800,00 (((ABAIXO 
DA FIPE))) - FONE:99917-
0588.
__________________________
CELTA SPIRIT - 2010 - PRA-
TA, 4 PORTAS, COMPLE-
TO, 1.0 FLEX, R$25.000,00 
- ACEITO TROCA MEDIAN-
TE AVALIAÇÃO - FERREI-
RA CAR - (44) 99142-8770. 
__________________________
CLASSIC LS - 2013 - PRATA, 
COMPLETO COM AIRBAG, 
1.0 FLEX, R$29.000,00 - 
ACEITO TROCA MEDIAN-
TE AVALIAÇÃO - FERREI-
RA CAR - (44) 99142-8770. 

MONTANA LS - PRATA, 
COMPLETA, 2013, ABAIXO 
DA TABELA, R$ 37.990,00. 
FONE 9917-0588.
__________________________
CELTA LS - 4 PTS, BRAN-
CO, FLEX, 2013. R$ 
22.990,00 (((ABAIXO DA 
FIPE)))- FONE: 99136-5969.
__________________________
SUPER OFERTA (REPAS-
SE) - VECTRA GLS, PRATA, 
ANO 2000 (s/ garantia), 
R$ 9.990,00. FONE: 99136-
5969.
__________________________
TRACKER LTZ - TOP DE 
LINHA, C/ TETO, BRANCA, 
2015. R$ 69.990,00 (((ABAI-
XO DA FIPE))) - FONE: 
99917-0588.

GOL 1.6 - TOP DE LINHA, 
NA GARANTIA, 2022. CIN-
ZA, COMPLETO - IMPECÁ-
VEL - R$ 74.990,00 - FONE: 
99966-2100.
__________________________
GOL MSI 1.6 - BRANCO, 
COMPLETO, ANO 2020 - 
R$ 57.990,00 (((ABAIXO 
DA FIPE))) - FONE: 99917-
0588.
__________________________
POLO SEDAN 1.6 - Prata, 
Completo, ano 2010. R$ 
28.990,00 -  Fone: 99917-
0588.
__________________________
VW GOL G6 - 2014 - BRAN-
CO, 4 PORTAS, COMPLE-
TO, 1.0 FLEX, R$35.000,00 
- ACEITO TROCA MEDIAN-
TE AVALIAÇÃO - FERREI-
RA CAR - (44) 99142-8770. 

O Governo do Paraná in-
vestiu R$ 922.773.826,53 

em conservação e serviços 
de tráfego em 2022. São 
melhorias que englobam 
conservação de pavimento 
e faixa de domínio, segu-
rança viária, operação de 
guinchos, central de atendi-
mentos, melhorias no ferry 
boat, obras emergenciais, 
entre outros. O investimen-
to é feito pelo Departamen-
to de Estradas de Rodagem 
do Paraná (DER/PR).

“Superamos o investi-
mento de 2021 em conser-
vação e serviços em qua-
se R$ 300 milhões, o que 
mostra a preocupação do 
Governo do Paraná com a 
infraestrutura. Com o fim 
dos pedágios, por exemplo, 
criamos o programa Integra 
Paraná para atender todo o 
antigo Anel de Integração 
até que o novo projeto de 
concessões seja desenvol-
vido pelo governo federal”, 
afirma o secretário de Infra-
estrutura e Logística, Fer-
nando Furiatti.

“Temos contratos firma-
dos de dois anos para todas 
as rodovias que antes eram 
pedagiadas, o que garante 
a manutenção das mesmas 
pelo menos até dezembro 
de 2023”, complementa Fu-
riatti.

Segurança – O Integra 
Paraná está dividido em cin-
co regionais (Campos Ge-
rais, Norte, Oeste, Leste e 
Noroeste) e contempla uma 
malha de 964,52 quilôme-
tros das rodovias estaduais 
e federais. Nele, já foi inves-
tido R$ 36.765.455,68 de um 
total de R$ 93.491.447,26 li-
citados.

Outro importante proje-
to colocado em prática pelo 
DER/PR é o Programa de 
Segurança Viária das Rodo-
vias Estaduais (Proseg Para-
ná), que tem como objetivo 
reduzir o número de aciden-
tes fatais nas estradas atra-

vés do reforço de sinalização 
viária e instalação de dis-
positivos de segurança. Ao 
todo, o Proseg está dividido 
em oito lotes, que contem-
plam 9.965,43 quilômetros, 
e já contou com investimen-
to de R$ 51.641.851,28 neste 
ano. Estão previstos R$ 412 
milhões neste programa.

Mais um investimen-
to importante foi realizado 
através do Proconserva. O 
programa, que conta com 
10 contratos para atender 
2.645,97 quilômetros, visa 
garantir a conservação e 
boas condições de seguran-
ça das rodovias estaduais 
intermediárias em todas as 
regionais do DER/PR, en-
quanto o próximo programa 
de conservação está em ela-
boração. Já foram aplicados 
R$ 95.570.645,61 no progra-
ma.

Conservação e recupe-
ração – Neste ano, o DER/
PR também deu continui-
dade em outros três progra-
mas semelhantes: Conser-
vação de Pavimentos (COP), 
Conservação e Recuperação 
com Melhorias do Estado 
do Pavimento (CREMEP) e 
Conservação de Faixa de 
Domínio.

O COP contempla cer-
ca de 6.000 quilômetros 
de rodovias estaduais, cujo 
pavimento não recebe um 

volume tão elevado de trá-
fego, e com menor número 
de veículos pesados. O valor 
investido em 2022 alcançou 
R$ 269.508.071,63.

O Cremep, que atende 
4.000 quilômetros de ro-
dovias estaduais, em sua 
maioria composta por cor-
redores de transporte, re-
cebeu a aplicação de R$ 
138.322.646,85. Para a Con-
servação de Faixa de Domí-
nio, foram empregados R$ 
88.682.464,86. Além disso, 
as rodovias não pavimenta-
das receberam serviços que 
totalizaram R$ 16.212.429,01.

Com os períodos pro-
longados de chuvas nos 
últimos meses, o DER/PR 
também garantiu obras 
emergenciais para atender 
trechos atingidos por desli-
zamentos de terra e danos 
em aterros. Serviços estão 
em andamento na região 
Sudoeste, Sul, Noroeste e 
Litoral.

Coi e guinchos – Desde 
o fim das concessões de pe-
dágios, o DER/PR se estru-
turou para realizar o aten-
dimento ao usuário através 
da Operação de Tráfego 
Rodoviário e do Centro de 
Operações Integradas (COI), 
atuando em 100% das rodo-
vias do Anel de Integração.

Foram investidos R$ 

55.110.677,48 em guinchos 
com serviços para presta-
ção de socorro em casos de 
panes mecânica e elétrica, 
problemas com pneus, re-
moção de veículos e objetos 
da pista. Para o funciona-
mento e agilidade do aten-
dimento, também foi criado 
o COI, com investimento 
aplicado em tecnologia de 
R$ 8.302.673,77.

A central de atendimen-
tos gratuito funciona atra-
vés do telefone 0800-400-
0404, tanto para solicitação 
de socorro como para in-
formar incidentes nas ro-
dovias. O funcionamento é 
24 horas por dia, 7 dias da 
semana, inclusive feriados. 
Além disso, as equipes do 
DER/PR percorrem toda a 
malha prevista ao menos 
três vezes por dia.  

“Nós implementamos o 
COI em março deste ano e 
já realizamos mais de 55 mil 
atendimentos em todo o 
Estado. Mas queremos am-
pliar esse número em 2023. 
Por isso, é fundamental 
que os usuários tenham em 
mãos o número e acionem 
o COI através do 0800-400-
0404. É um serviço gratuito 
para a população”, afirma 
o diretor-geral do DER/PR, 
Alexandre Castro Fernan-
des.

Ferry Boat – No Litoral, o 
Governo do Paraná investiu 
R$ 80.393.485,32 no ferry 
boat de Guaratuba-Mati-
nhos. Foram R$ 36 milhões 
para a reforma de 3 ferry bo-
ats e 4 atracadouros. As ma-
nutenções têm como obje-
tivo garantir mais segurança 
aos usuários e diminuir o 
tempo de espera na traves-
sia. Também foram destina-
dos valores para gastos com 
combustíveis, filtros e em-
barcações afretadas, além 
de serviços básicos comple-
mentares, garantindo que a 
travessia permanecesse em 
operação sem interrupções.

Governo investe R$ 922 milhões em 
conservação e serviços de tráfego em 2022

PARANÁ

Governo do paraná tem garantido atendimento nas rodovias


